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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL NO 108/20í9-CPL
TIPO: Menor Preço Global
ORGAO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde.
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO: 02. 1 9.00.i537/ZOr e-sÉt\4us
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA OOS Er.rVÉr-ôPES: DiA 22 dE OUtUbrO dC 20í9 àS14h (quatorze horas) - caso ocorra ponto facurtativo ou outro impedimento regar, a presentelicitagão será realizada no primeiro dia útil subseqUenie. 

-

A Prefeitura Municipar de rmperatriz - MA, através da pregoeira oficiar e Equipe de Apoiodesignados pera portaria N" 7s34, de 19 de jurho de 201g, pubricada no dia 25 de jurho de 20íg,torna público, para conhecimento dos interessados, que rearizará e jurgará a ricitaçao acimaindicada e receberá os enveropes pRoposrA DE pREÇos e unatrirÀçÃo na Àua uroanosantos, no 1657, Bairro Juçara, rmperatriz - MA, regido pera Lei Federai no 10.520, de 17 dejulho de 2002, Decreto Municipar no 22l2oo7, Lei com-premen tar no 123, de 14 de dezembro de200-2, alterada pela Lei comprementar n" i47,de07 de agosto de 2014, Decreto Federar nog.53g,de 06 de outubro de 2015 e por este Editar 
" 

,"r. 
"n"*oi, 

apricando-se subsidiariamente, no que

:::::,:"' 
as drsposições da Lei n.o 8.666/93 e demais normas reguramentares apricáveis à

1. DOOBJETO

1'1' o objeto desta ricitação é a contratação comprementar de empresa especrarízada para arealização de serviÇo de diárise peritoneai. Áil;iál[;; parecer/avarração nefrorógica, visitas eprescriçóes de pacientes nas.dependências do Hospitar rvrr"ipài J"lrã"=t à'Jüãr"pit"r rnirnt,rde lmperatriz com equipamento em comodato.

llli", 
or objetos, especificações e quantidade estão craramente descritos nos anexos a este

1.3. Os trabalhos contratados abrangem as seguintes coberturas:

1:1:L^I:?]""ção de procedimentos Adurto e infantir de Diárise peritonear, Hemodiárise comequrpamento em comodato. parecer/avaliação nefrorógicã, visitas e pr".iriiã", já pãiientes nasdependêncras do Hospitar Municipar oe rmpãrrtr" e-io"s[itat rntantir de rmperatriz;

1.3'2. Atendimento 24 horas,por dia, sete dias por semana, em regime de prantão de sobreavisoadulto a ser reatizado por medico especiali.t*"ri n"iroóôl";

1'3'3' Atendimento 24 horas por dia, sete dias por semana, em regime de prantão de sobreavisoinfantil a ser reatjzado por médico especiatistã il;.;;;iõ;. pediátrica;

í '3'4. Disponibirizar pero menos um (a) enfermeiro (a) que se responsabirizará pero servrço de
f,H,l!*:;r1'[i?":Í:ffi,!a) oe'é'te'Ãáô;;à;;'"' coniunto 

"om 
o 1a1'enreimeiio (a)

'l '3'5' Disponibilizar todos os equipamentos, máquinas de hemodiálise, matérias médicos,inclusive os descartáveis. todos os insumos n".l,ltãrio. e demais despesas inerentes àtealizaçào dos serviços objeto do presente termo J"iãi#nri.;
1'3'6' As sessões de hemodiárise deverão ser executadas por profissionais da contratada;
1'4' As quantidades estime-das com fins de formação do preço grobar dos serviços em apreçotiveram como base a solicitaÇão telta peia-oiieção iã Hôitrr Municipat de tmperátriz e Hospitat

Fls

CPL

J\
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

q



't{IFJ

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

lnÍantil de lmperatrrz por meio do ofício no 126/201g-HMl, sendo discricionário a secretanaMunicipal de saúde e com a devida autorizaçao prerià a rcarizaçáo de procedimentos diversosconstantes no srGTAp - sistema de Gerenciamenio da Tabera ae'pro"áoi.ãnio., ü"ãi""r"nto.e oPM do sus (Tabera sUS). sendo regido por oemanoa oevroamente referencràoá aãs serr,çosde ursência Emergência eAmbulatoriaido Hospitat úunicipar oe rÀpàrairÉã üãJ[iàirntantir oelmperatriz, haja vista a voratiridade e dinâmica oãs iervieôs prestados naqueres Hospitais, desdeque..não seja urtrapassado o preço grobar totar estimaáà-oo contrato, devendo ser adotadas asmedidas legars cabíveis caso haja neãessidade;

1'5' O Contratado com fins de atender a demanda de usuários mensar, rocar e pactuada,definidos pera secretana Municrpar de saúde ooiij"-rã , i"rrizar os procedimentos nos termos econdições estabelecidos neste Edital e Termo Oe n"eteiércL.

1.6. valor Grobar Estimado para a contratação: R$ í.116.695,4s (um mirhão cento e dezesseismil seiscentos e noventa e cinco reais 
" 

qr"reÂt, e cinco càntavos;.

2. DOSANEXOS

:l f::l: I pÍoposta de preços e Termo de Referência;
o) Anexo Íl - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração 

" 
qre ãlrd" oart.2lo,VdaLei n.o g.666/93,

e) Anexov - Modero de Decraração ôãnàã'iren.i, d" qr; ôr;úm prenamenle osRequisitos de Habilitaçâo.
f) Anexo Vl - Atestado Técnico de Visita ao Local

3. DO SUPORTE LEGAL

3'1. Está ricitacão reoer-se-á pera Lei Federar no .10.520, de 17 de jurho de 2002, DecretoMunicipar no o22i2oo7 ã por este Editar e seus ànexosl apricando-r", ,úuriài"ri"Àáit", no qr"couberem' as dísposiçôes 
-d" kf n" a oooigs e'rãpectivas arteraçôes, arém das demais

flrt§.?[::t 
lesais aplicáveis, que ficam tazenoo parte-intesranre d;;;;", ;;.plndente de

4, DA DOTAÇÃO

Í;l;ritsár["r:'esas 
decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações

02 19 00 '10 302.0125.2274 - Manutenção das atividades e projetos do HMr e do Hr..Natureza: 3 3.90.39.oo - outros Serviçàs d;i";;;ir;;;"ssoa JurÍdrcaDespesa: 1473
Fonte do recurso: 114

s. oA PART|C|PAçÃO

5l Poderão participar deste pregão os interessados que.tenham ramo de atividade compatívercom o objeto e que atendam a todãs as 
"*igen.,* 

JÀ.iJÉditrr 
"."u, anexos, incrusive quanto àdocumentação e requisitos ,jniT9: d" J.;rilôã""dls propostas. e se apresenrarem aoPregoeirola,; no dia, hora e tocat definido 

"" 
pràãrlrj"i"rte Editat.

5.2. Não poderão participar desta licitação empresas:
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5.2.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas, Iiquidadas e em
consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda empresas
estrangeiras que não funcionem no país.
5.2.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou
Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.
5.2.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão
ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vÍnculo com servidor
do município.
5.2.4. Que se apresentem em forma de consórcios.
5.2.5. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.'1. As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial,
podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuraÇão que o nomeie a participar
deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, Íirmar
declaraçôes, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os
demais atos pertinentes ao presente certame.

6.í.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

6.1.2. As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleiÇões de seus adm inistradores,
quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal,
comprovando esta capacidade jurídica;

. ;a;
ü''

\it l

6.í.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo V do Edital.

6.í.4. Apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada para
comprovar sua situação de micro ou pequena empresa.

6.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte
do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou
por servidor da administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade,

6.í.5.'l. Os documentos que apresentarem qualquer tipo de informação no verso,
também deverão ser autenticados.

6.2. Caso as licitântes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, Íicarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.i.

6.3' A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para
se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado
representando mais de um licitante.
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6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessáo.

pelo correio, que

it.
.l

6.6. Poderá haver substituiÇão do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicaçáo escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em tempo
hábit.

7 .'1. Por forga da Lei Complementar n 123106 e do art. 34 da Lei no 11 .4gg/07, as
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - Epps e as cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os
procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, Epp ou coop, e que eventualmente
possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade Íiscal,
deverão consignar tal informação expressamente na declaraÇão prevista Ào item 6..1 .3b) no momento da oportuna fase de habilitagão, caso a licitante detentora da melhor proposta
seja uma ME, EPP ou cooP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que venha
comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para lvlEs, Epps
ou cooPs, entendendo-se por empate aqueras situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPps ou coops sejam iguais ou ate 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte

b)

7.2.
modo

a) a ME, EPP ou cooP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de s (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão;

c)

a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, Epp ou CO-Oe;, desde que .eú pr"ço ,"1,
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;
não ocorrendo a contratação da ME, Epp ou coop, na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou coops remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;
no caso de equivalência de varores apresentados peras MEs, Epps e coops que se
encontrem enquadradas no item 7. í., alinea c, será realizado sorteio entre elas paia que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta,
na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., arínea c, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta oiiginarmente vencedora do certame;
o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por ME, EPp ou COOp

d)

e)

f)

8. DA PROPOSTA DE PREçOS

Fls
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externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n''t 08/20í 9-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, CEp 65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREçOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

8.2, Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinadà na última íolha e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela emprêsa;

b) conter a descrição detalhada e especificações necessáiias à iàentificação, inclusive
marca/modelo do produto cotado, quando houver, conforme Anexo l, e respectivo preço
por Lote, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta
em algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a virgula
na descriçâo dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, sérão
considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será
considerado este último;

b.1) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
UTILIZADA A DESCRIçÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCÀ;
soB pENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO DA pROPOSTA.

c) atender às especificaçóes mínimas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo l),
correspondente a execução do serviço, e estar datada e assinada por pessoa
juridtcamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem inclutr todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros nécessários 

-ao
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

C) O ANEXO I (PROPOSTA OE PREÇO DIGITALIZADA) DEVERÁ SER PREENCHIDO E
ENTREGUE NA SESSÀO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A
PROPOSTA DE PREÇO tMPRESSA.

f1 Os preços ofertados na proposta deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídos o
custo dos encargos sociais e trabalhistas, inclusive no que dizem respeito às medidas de
proteÇão da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, por exemplo, Epls,
adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboraçãó dos programas específicos
(PPRA, PcMSo) bem como suas imprementaçôes, sem prejuízo de'todas as despesas
com impostos, taxas, materiais, seguros e demais encargos, dê quarquer natureza, que se
façam indispensáveis à perfeita execução do objeto 

-deste 
certame, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

L DAACETTAÇÃO rÁCrre

9.í. Os preços apresentados devem.

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do servrço/entrega
do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e tndiretos, tributos incidentes,taxa de administração, serviços, encargos socrais, trabarhistas, segurài, 
- 
treinamento,

lucro, transporte e outros necessários aó cumprimento integral do oõjeto desie Edital e
seus Anexos.

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato.
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9.2. o prazo de varidade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data deentrega da mesma;

9'3' A realização dos serviços se dará rmediatamente após a assinatura do contrato, seguindo ostramites e rotinas estabelecidos pera secretaria Municipar de saúde, com termo íinal em até 12(doze) meses, a contar da es-sinatura do contrato, podendo ser prorrogado é, àte oo isessenta;meses de acordo com o que dispõe a Lei g.666/93.

!'a' os serviços serão prestadosr 
??T gnus adicionar para a contratante, nas dependênciasfísicas das clínicas próprias. Hospital Jvlunicipal de lmperátriz, Hospital tntantil oô tm[ãr atiz elouem local definido posteriormente pela Secretaria Municipal de Saúde.

9'5' Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos canceramentos, retificações de preços,alteraÇões ou alternativas nas condições/especificaçõei estipuladas. Não serão consideradas aspropostas que contenham entrelinhas, emendas, raslras ou borrões:

9.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos
incorretamente cotados serão considerados como inclus
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9'7' o não atendimento de ou3layel exigência ou condição deste Editar, observadas as condigõesprevistas nos subitens 31.2 e 3í.g, impliôará na desclasiificação do licitante;

9.8. caso os prazos de varidade da proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos naProposta de preços, o pregoeiro entenderá roro r"noà-iguar aos pr"ui'riã, nãli"r- s.z 
" s.a,respectivamente.

10. oA HABtL|TAÇÃO

10.1. A documentação de habiritação deverá ser apresentada em enverope racrado, trazendo emsua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentagão:

A(o) Pregoeira(o) da prefeitura Municipal de lmperatriz _ MA
Pregão Presencial n" 10g/201 9_GpL
Rua,Urbano Santos, .1657, Bairro Juçara, lmperahiz/MA, CEp 65.900_505(razão social ou nome comercial do lícitante ã 

"nà"i"çol
í0.2. os documentos necessários à habiritação, abaixo reracionados, poderão ser apresentadosem originar, os quais farão parte do processo riciütoiro, 

. 
por qualquer processo de cópia

191!!idi p."f cartório competente, ou por."r,oor Jàlã.inistração ou pubricação em órgão darmprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validãde;

í.0'2'1' Os documentos que apresentarêm quarquer tipo de informação no verso, tambémdeverâo ser autenticados.

ou indiretos omttidos na proposta ou
os nos preços, não sendo considerados

3) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto- ou conirato sociat-áÃ vigor, devidamente registrado, em setratando de sociedades comerciais, e, no caso de soc]edades p"r.iàã.,ã".ãrp"írràoo oe. documentos de eleiçôes de seus adm inistraOores- 

--- -
c) InscriÇão do ato constitutivo, no caso de socredades civis, acompanhada de prova dedrretoria em exercício.
d) Decreto de autorizaQão, em 

. 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no paÍs, e ato de registro óu 

"ri"*.ãaã 
para funcionamento expedido pero. 9rgão competente. quando a atividáe .ri,. o'"*i-#--e, us documentos em apreÇo deverâo estar acompãnhados de todas as alterações ou da

CPL
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consolidação respectiva
0 lt:y: de inscrição no cadastro Nacionar de pessoas Jurídicas do Ministérío da Fazenda(cNPJ).
g) Prova de. regularidade para com a F azenda Federar (Tributos e contribuições Federais eDívida Ativa e previdenciária).
h) ljgy'de regularidade para com a Fazenda Estadual do domrcílio ou sede do licitante(Tributos e Contribuiçôes Estaduais e Dívida Ativa).i) Prova de regularidade para com a Fazenda Municípal do domicÍlio ou sede do licilante.i) Prova de reguraridade rerativa ao 

-FGTS, 
repiesentada pero cRF - certificado de

. . Regutaridade do FGTS, emitido peta Caixa Econômicà federal.k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.l) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitidaa menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitagão.
m) Balanço Patrimoniar e demonstraçbes contábeis do úrtimo exercÍcio sociar, já exigÍveis eapresentados na forma da rei, que comprovem a boa situação tinrnc"iia'ãa ààpru.a,vedada a sua substituição por barancetes ou tarançor' froui.orior,-pli"-noo ,",atuarizados por índices ofrciais quando encerrado há maió de 3 (três) Ães"!-iã ort, o"apresentação da proposta.
m'1) o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na JuntaComercial.
m'2) serão considerados aceitos como na íorma da Lei o baranço patrrmoniar edemonstrações contábeis assim apresentados.
m.2.í) sociedadls regidas pela Lei nô 6.404t76 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficialt ou
- publicados em jornal de grande circulação. ou
- por lotocopla registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.m.2.2) sociedades por cota de responsabilidaOe timiúJa ilfOnl:- pela cópia do BaranÇo extraído 

_do Livro Diário, onoL o ,"rro se encontra transcrito,devidamente autenticado ne.Junta comerciar o. i"o" o,iooricírio do ricitante, na forma da rNno 65 do Departamento Nacionar do Registro oo õãÁãtio-oNRC, de .ro de agosto de 1997,art. 60, acompanhada obrioatoriamente d-os rerroi â" Áú"rtura e de Encerramento.m.2.3) socredade criada nã exercicio em curso:- fotocópia do Baranço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na JuntaComercial da sede ou domicílio Oo ticitante. 
- - '- '-'

m'2'41 o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados porcontador ou-por outro profissionar equivaÍente, oávroamente ràõirirrão Ãã'õãn."rnoRegional de Contabilidade.
n) Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes municipal, relatjvo ao domícílio ou sede dolicitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

" "órp"Jir"r 
com o objeto contratuar.o) Declaração, firmada por representante tegat oa empreia, de que 

"ã; "rp;;à;';;nores de18 anos em trabarho noturno, perigoso i, insaruúrã, ã oe quarquer trabarho a menores deí6 anos, sarvo na condição, de ãprendiz, , pà,tii oÉ 14 anos, podendo ser utirizado omodelo do Anexo lV do Edital.
p) comprovante de aptidão, para desempenho de atividade pertinente e compatíver emcaracterísticas' quantidades- e prazos 

"o, o ob,"to desta ricitação, através daapresentação de atestado(s) fornecido(s) poÍ pessoa luiídica oe olr"ità úirri.o ", oirro"q) cadastro Nacionar de Estaberecime"to! âê óá,io"iõfuts) oerioamente atuarizado, t_':m.::g*ida do .NES, onoe oeverao consiãr'ãs'|rocedimentos oo;eio ãã iármo oe
s) Registro do responsáver técnico junto ao conserho Regionar competente à categoria.tl F azer juntada da cópia dos ooóumentos ãã-á"rp".Jà*r récnico, a saber. Diproma decurso superior, certiricado 

. 
de concrusão oe Resioêncâ üão[. "ãiár"iilr,o 

o"Especiarização na área oos procedimentÀ 
"'- 

r"r". contratados devrdamentereconhecidos pelo MEC .-,9. ..:ldg com a làlislaçao vjgente, bem como Registro deQualiíicação de Especialista - RQE, our"r*iã-ãltrrtamente as diretrizes quanto à

{
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qualificação dos profissionais a realizar os procedimentos.
u) Declaração de disponibilidade dos equipamentos, reagentes, material de consumo e

insumos necessários a serem disponibilizados para a prestação dos serviços, nos termos e
condições do serviço a serem realizado;

10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz, ou

10.3.í. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial,
exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento
que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS,
quando o Iicitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo apresentar, neste
caso, o documento comprobatório de autorização para a centralização.

10.3.2.Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente produzirão
efeitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na inabilitação
do licitante.

11. DO PROCEDIMENTO

í'1.í. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus
representantes legais, a(o) pregoeira(o) receberá os documentos de credenciamento e os
envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação
(envelope 02);

11.í.1.A(O) pregoeira(o) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para
a abertura dos trabalhos;

11.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pela(o) pregoeira(o),
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário;

11.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e
uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas as
propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificaçáo da conformidade das
pÍopostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-
se as incompatíveis;

11.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o
autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 1Oo/o (dez por cento)
superiores àquela, poderáo ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e
decrescentes, até a proclamação do vencedor;

11.4.í.4 oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante, na ordem decrescente dos preços;

'l1.4.2.Poderá a (o) Pregoeira (o):

a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos;

{
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efinir tempo para os lances verbais;
ermitir ou não a utilização de aparelhos celulares;
uspender e recomeçar o Pregão
onvidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim

como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais
aplicáveis em cada caso.

'11.4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação;

í í.4.4. Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
remanescentes;

1í.5. Quando não forem verificadas, no mÍnimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no item 11 .4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de
três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escratas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa
de lances verbais);

í1.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela(o) pregoeira(o),
implicará na manutenÇão do último preÇo apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das
propostas,

1í.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conÍormidade
entre a proposta escrita de menor preÇo e o valor estimado para a contratação;

11.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

1í.8.1.Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitaÇáo.

11.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o menor
preÇo ofertado, a(o) pregoeira(o) imediatamente dará início à abertura do envelope contendo os
documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

'lí.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, a

(o) pregoeira (o) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições
fixadas neste edital;

11.11. Nas situações previstas nos subitens 1'1.7, 'l.1.8 e íí.í0, a (o) pregoeira (o) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preÇo melhor;

11.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe
adludicado pela(o) pregoeira(o) o objeto do certame;

11.13. A (O) pregoeira(o) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão
retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

'11.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pela(o)
pregoeira(o) e por todos os licitantes presentes.

c)D
d)P
e) s
0c
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12. DO CONHECTMENTO DO LOCAL DOS SERVTÇOS

'12.1. A lnstituição fornecerá, em nome da licitante, Atestado de Visita e Vistoria Técnica, que
esta, através do seu representante, visitou os locais onde serão executados os serviÇos, tomando
conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos
mesmos;

12.2. Para visitação do local de execução dos serviços, a licitante deverá agendar na Direção
do Hospttal Municipal de lmperatriz, no horário de th30min às 'l7h30min de segunda a sexta-feira.

í2.3. Na ocasião do agendamento da visita e vistoria técnica a empresa deverá informar um
responsável legal, Razão Social da empresa, CNPJ;

12.4. As visitas serão em horários agendados para cada empresa. Dúvidas e esclarecimentos
deverão ser feitos formalmente atraves de ofício.

'12.5. o deslocamento para a sEDE Do HosPlrAL MUNlclpAL DE IMPERATRIZ será por conta
do licitante interessado.

12.6. A visita poderá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis de antecedência da data de abertura da
sessão pública, assim, o agendamento deverá ser feito com prazo suficiente para que a visita
ocorra dentro do previsto.

12.7. Caso não haja possibilidade de concluir a visita e vistoria técnica no mesmo dia devido à
descentralização, será continuada no dia seguinte às 8h3Omin, para as empresas cujo
agendamento íoi marcado com antecedência de no mínimo um dia.

í3. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.2. Serão desclassiÍicadas as propostas que não atendam as exigências e condiÇões deste
edital, notadamente às especificaçóes mínimas contidas na Proposta de Preços;

13.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada
em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital,
apresente o MENOR PREÇO GLOBAL;

13.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após
os lances verbais, se for o caso, a (o) Pregoeira(o) procederá ao desempate, na mesma sessão e
na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na Íorma do disposto no

§ 20 do artigo 45 da Lei no 8.666/93;

e23,o
CPLI

13.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em consonância com o que estabelece
a legislaÇão pertinente;

it

í2.8. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação,
ficando, contudo, as licitantes cientes de que após apresentação das propostas não serão
admitidas, em hipótese alguma, alegaçôes posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com
as obrigaçóes, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

12.9. Em nâo sendo realizada a visita e vistorra, o respectivo atestado poderá ser substituído por
declaração formal emitida pelo licítante em que conste que opta pela não realizaçáo da vistoria
técnica, sem preluÍzo da consecução do objeto da licitação, que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por
este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante.

t
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o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
itamento;

í3.5.. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário;

í3.6. Para fins de homologação, após adjudicado o objeto, o licitante vencedor fica obrigado a
apresentar nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de
até 02 (dois) dias úteis, diretamente na secietaria contratante, contados da auOiÀncià priUtica oo
Pregão, ato através do qual ficará de logo ciente o licitante.

í4. DO DIREITO DE RECURSO

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedidoo ptazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar
memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar coÀtrá_rarões em
igual número de dias, que começarão a correr ào termino do prazo do recoràntl, sendo-rhes
assegurada vista imediata aos autos;

14.2. o recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencjdos os
respectivos prazos legais.

14.3. o(s) recurso(s), não terá (âo) efeito suspensivo, será (ão) dirigido(s) à autoridade supelor,por antermedio do pregoeiro, o quar poderá reconsiderar sua deãisão ou encaminhá-ro(s) áautoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidoi o" pr"ro.
legais;

14.4.
aprove

í4'5' Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente ad.iudica e homoroga a presente ricitação para determinai a contratação;

1,4.6. 
, ^A 

falta de manifestação imediata e motivada do(s) Iicitante(s) na sessão importará adecadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto oa ticitaçao pelo'pregoeiro aovencedor.

í5, DA CONTRATAÇÃO

15'1' Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

í5.2. o(s) licitante(s) vencedor (es).terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáver umaúnica vez, a critério da secretaria Municipar'de saúde, para atender à 
"onroóJfáo 

pievista noitem anterior.

í5.3. se o(s) ricitante(s) vencedor.(es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se aexecutar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro úcitantã, ouservaáá a ordemde ctassificaÇão, e assim sucessrvamente, sem prejuízo da apricação d;r ;;;ó;; cabíveis,observado o disposto no subitem acima.

15.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, aassociação da contratada com outrem e a cessão ou transfàrência, túar ou páiciãr. 
'- -
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16. DA EXECUÇÃO DO SERVTÇO L|C|TADO

16.1. Os serviços descritos no objeto deste Edital e Termo de Referência serão executados pela
CONTRATADA nas dependências físicas do Hospital Municipal de lmperatriz, Hospital lnfantil de
lmperatriz e/ou em local deíinido posteriormente pela secretaria Municipal de saúde.

í6.2. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da
CONTRATADA com observância estrita nas Leis no 8.080/90, n 8.142tg0 e no Ei.666/93, portaria
MS-SAS no 134 de 04 de Abril de 2011 e demais normas ap cáveis à espécie, sem prejuízo das
disposições seguintes:

16.2.1.Para os efeitos deste Edital e Termo de Reíerência consideram-se profissionais da
CONTRATADA:

'16.2.1.', . O membro de seu corpo clínico e de proíissionais;

16.2.1.2. O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;

16:2:1.1. o profissional autônomo que, eventuarmente ou permanentemente, presta serviços
à CONTRATADA, ou que por esta seja autorizado.

'16.2'2- Equipara-se ao profissional autônomo definido no item anterior a empresa, grupo,
sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atívidade na área de saúde.

16.3. N,ão poderão fazer parte do corpo clínico da contratada, sócio-gerente, diretor ou
responsável que seja servidor ou dingente de órgão ou entidade da Administração pública
lvlunicipal ou que possuam qualquer vínculo com servidor do município.

16.4. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados.

í 6.5. sem preluízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatização suplementar
exercidos pela Contratante sobre a execução do objeto deste Edital, a CONTRATADA reconhece
a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do sus,
decorrente da Lei Orgânica da Saúde (Lei no 8.142190), atem das Normas óperacionais da Saúde.

16.6. E de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoat para
execuçâo do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatíóio, cujos ônus e obrigações em
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratanle ou parao Ministério da éaúde.

16.7. A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento de pacienle,
amparado pelo sus, na hipótese de atraso superior a go (noventa) dias no pagamento devido
pelo Poder Público, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grare arÀeaça de ordem
interna ou em situações de urgência ou emergência.

16.8. A CONTRATADA se obriga a:

16.8.1. Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes;

í6.8.2. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentaçáo;

16.8.3. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem
prejuízo da qualidade na prestação de serviços;
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16.8.4. J ustiíicar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões tecnicas alegadas
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste Termo de
Referência,

,t_)

í 6.8.5. Esclarecer aos
oferecidos;

pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviÇos

í6.8'6. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde,
salvo nos casos de lminente perigo de vida ou obrigação legal;

í 6.8.7. Garantir a confidencialidade dos dados e informaçóes aos pacienles;

16.8.8. Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de criação ou de
sua Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de régistro da
alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do ôartório de Registro Civil de
pessoas Juridicas.

í6.9. A CoNTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos
órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorreÁtes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperÍcia ou imprudência praticadas por seus empregados, proíissionais ou
prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.

16.'t0. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuiÇão da capacidade operativa da
CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogaçáo do contrato oú a revisáo das condições ora
estipuladas.

16.1í , os plantôes de sobreavisos serão em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias
por semana, devendo o representante da CoNTRATADA apresentar com antecedência de 1o
(dez) dias a escala dos proíissionais para o atendimento aos plantóes. A escala a ser apresentada
mensalmente pelo representante legal da empresa, é de sua inteira responsabilidade, devendo
esta ser previamente apresentada a CONTRATANTE para sua respectiva aprovação.

16.12. Cada um dos profissionais da empresa indicará no mínimo três números de telefones,
sendo obrigatoriamente dois fixos, residencial e comercial e outro celular, através dos quais.
poderão ser contatados pelo serviço competente do Hospital Municipal e Hospital lnfantil de
lmperatriz.

16.13. Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos profissionais a ela vinculada, a
informaçâo em tempo hábil, sobre quaisquer mudanças ocorridas no(s) numero(s) dos telefones
indicados e informar à CONTRATANTE sobre a alteração ocorrida.

16.14. os profissionais acima relacionados, quando acionados pelo setor competente do HMl,
deverão atender ao chamado em até 30 (trinta) minutos, devendo o responsável pelo chamado
fazer conslar no prontuário do paciente, e/ou no livro de ocorrências do Pronto Socorro, o horário
em que contatou o profissional, sendo que para os fins legais o referido horário deverá ser
também grafado em horas e minutos por extenso, assim como o número ou números discados.

16.15. Caso o proíissional que figura na escala de plantão não seja localizado, ou não atenda ao
chamado, ou não compareça ao sobreaviso no prazo de trinta minutos, deverá o responsável pelo
chamado acionar o responsável legal da empresa para que este providencie imediatamente outro
profissional para realizar o atendimento. Neste caso será aplicada multa equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor do sobreaviso, e no caso do não atendimento ao chamado, será
aplicada a multa prevista no item 23, sem prejuízo das possiveis cominações legais civis e
criminais que o caso requeira.
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16.í6. Em nenhuma hipótese será aceito a substituição do profissional apresentado na escala,por outro que não conste na lista de profissionais da empresa, ou que não disponham da
qualificaÇão especifica na área dos serviÇos objeto deste Edital.

17. OBRTGAÇOES DO PRESTADOR

17.1' A empresa deverá realizar a execugão dos serviços na forma como lndicados no Edital e
Termo. de Referência e proposta apresentada, utilizand-o equipamentos e materiais apropriados,
cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos todas as obiigaçôes assumidas, obedecendo
rigorosamente as normas técnicas respectivas e os parâmetroste cobertura do contrato;17.2. Estar capacitada a instalar e assegurar a manutenção de todas as máquinas e
equipamentos- próprios para o serviÇo objeto deste termo, em ôonsonância com os padróes do
Mtnist-ério da Saúde, junto às Unidades de Terapia Intensiva, do Hospital MunicipaL e do Hospital
lnfantil;

17'3. Assegurar que os procedimentos sejam realizados por seu próprio pessoal, os quais serão
supervisionados por um nefrologista.

'17.4. Emitir laudos e pareceres pertinentes ao objeto da contratação, inclusive de consultoria,
quando solicitado;

17.5.. Responsabilizar-se pela manutenção e reposição de peças das máquinas e equipamentos
._ utilizados, bem como pela rotina de aferição e calibrágem das mesmas;17.6. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazei e refazer, prioritâria e exclusivamente, às

suas custas e riscos, em imediato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer
vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeiçôes, decorrente'oe cutpà àa empresa
prestadora de serviços, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sançdes previstas no
Edital, na Lei 8.666/93 e no código de Defesa do consumidor lrei e.oielóoy,- garantindo o
contraditório e a ampla defesa;

17.7. A evitar procedimentos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser
rnvocado para justificar cobranÇa adicional, a quâlquer título

17.8. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,
ou representantes, direta e indiretamente, a contratada ou a terceiros.

17.9. observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a prestar os serviÇos,
conforme Edital.

í7.í0. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para prestação dos
serviços nos termos dos §§ 1o; 8o, do art. 65 da Lei 8.666/93.

í7'11. Garantir que a ação ou omjssão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o prestador de serviços de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

17.12. A empresa que possua sede fora do município de lmperatriz - MA ou municípios
circunvizrnhos, vencedora, deverá apresentar preposto na crdade de lmperatriz - MA, para
representá-lo na execução do contrato, para a realização dos procedimentos em referência
neste Edital.

17.13' A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notiíicação da Contratada, sob pena das sançóes previstas no
art." 81 na Lei 8.666/93, clc arl.7o da Lei no 10.52012002.

'17.14. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, máo-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

17.15. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a
prestação dos serviços.

17.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçôes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

17.17. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesse termo, apresentando
os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
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'17.18. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam preludicar a peúeita
execução do objeto.

17.19. Proporcionar todas as faciladades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.

17'20. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

17.21. A inadimplência da Contratada, com referêncra aos encargos trabalhistas, Íiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidàde por seu pagamento.

17.22. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria úunicipal de
saúde e ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste contrato.

17.23. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da óontratante, não eximirá a
__ 

Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
17.24. A contratada deverá disponibilizar, sem ônus adicional de qualquer natureza, para a

contratante, em quantidades necessárias a boa prestação do serviço:
17.24.1.o quantum de equipamentos, máquinas, inclusivà as respectivas manutenções preventivas

e. corretivas, com reposição de peças; em qualidade e tecnologia adequadas, com a
observâncias às recomendações aceitas pela boa técnica, manuaiã, normas e legislação,

_ instalando-os em quantidades compatíveis à boa execução dos serviços âs suas e*pen.as;
í7.24.2. Recursos humanos especjalizados: pessoal téónico, operaiional e administrativo, em

número suficiente para desenvolver todas as atrvidades previstas, observadas as normas
vigentes de vigilância sanitária e de saúde do trabalhador;

'17.24.3. Iüateriais, instrumentais, insumos, reagentes, e todo o material de expediente inclusive
descartáveis;

17.24.4. Equipamentos de tecnologia, informação e comunicação, inclusive serviço de teleÍonia fixa
e móvel para atendimento às urgências;

17.24.5. Equipamentos de Proteção lndividuais (Epl's) e Equipamentos de proteção coletiva
(EPC s);

'17.24.6. lnsumos e utensílios para higienizaçâo do ambiente da prestação do serviço (saneantes
dom issanitários) e deposição de resíduos gerados no serviço.

17.25. Não haverá distinção no atendimento ao usuário do sus em relação aos pacientes
atendidos por meio de convênios e/ou atendimento particular, quer seja na forma de
atendimento, no uso de materiais, quer seja no espaço fÍsico em que o serviço será prestado.

'17.26. O prestador de serviços deverá afixar aviso, em local visivel, de sua condição de entidade
integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição.

17.27. Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença, Localizaçáo e
Functonamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à Secretaria Municipal
de Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratualização.

17.28. O Contratado fica obrigado a manter atualizado o cadastro junto ao Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES), informando a CONTRATANTE, sempre que houver
alterações de ordem estrutural e/ou no quadro funcional, tendo a validação da Superintendência
de Controle, Avaliação e Auditoria quanto à veracidade das informações prestadas.

17.29. A empresa deverá apresentar no ato da contratação relação dos profissionais que formam
o corpo clínico da contratada e juntar cópia dos seguintes documentos de cada profissional:
Diploma de curso superior na área dos procedimentos a serem contratados, devidamente
reconhecido pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, observando estritamente as
diretrizes quanto à qualificação dos profissionais a realizar os procedimentos, em conformidade
com o exigido na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (Tabela SUS);
Registro junto ao Conselho Regional competente à categoria; bem como os documentos
elencados no item 9.33 do Termo.

17.30. ComprovaÇão de que a Iicitante executa, sem restrição, os serviços de natureza
semelhanle ao indicado no Termo de Referência, assinado, carimbado e em papel timbrado da
empresa ou órgão tomador do serviç0, compatível com o objeto desta licitação. (original ou cópia
autenticada).
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17 -.?1.: certificado de Regularidade junto ao conselho Regionat de Medicina (cRM) da empresa
licitante, dentro do prazo de validade (original ou cópia auienticada);

17.32. - certiÍicado de Regularidade junto ao consetho Regional de Medicina (cRM) dosprofissionais médicos responsáveis pela prestaÇão dos serviços, dentro do prazo de validade
(original ou cópia autenticada),

17.33. comprovaçâo de qualificação do corpo clínico, na área objeto do certame, através de um
_ 9! Tas dos seguintes documentos (originais ou cópias autenticaâas):

17.33.1. Residência Médica em Neírologia;
17.33.2. Título de especialista em Nefrologra;
17.33.3. Registro de Qualificação de Especialista.
17'34. Declaração expressa de possuir no quadro funcional de proÍissionais especialista emNefrologia exigida para à execução dos serviços, acompanhada de reração nominal com

indicação da inscrição no Conselho Regional de Íriedicina.
17.,35. 

. 
Declaração de designação de Responsáver recnico peros serviços da empresa, conforme

legislação vigente.
17.36. Apresentar o rol de especialistas que compõem o corpo clínico da empresa. Em caso de

alterações no corpo clínico da contratada, a Contratante deverá ser informada, sànJo vedada a
.- inclusão de profissronal que.não possua a especialização compatível com o objeto do contrato.'17.37. Ívlanter a Secretaria Municipal de Saúde informada sobre o nUmero ãe- piácedimentos

rea zados mês a mês.
17.38. Realizar a execuçâo dos serviços na forma como indicados neste Termo e na proposta

apresentada mantendo a disposição da contratante durante 24 (vinte e quatro) horas por dia,
sete dlas por semana os serviços quando solicitados;

17.39. Apresentar a CONTRATANTE o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária
para efeito de crédito de pagamento das obrigaÇões;

17'40' A contratada deverá manter controle dai quantidades de procedimentos feitos.
'11.41. o pagamento à contratada se dará mediante a comprovação de produtividade.
17.42. Os serviços de diálise peritoneal e hemodiálise deverão ser realizados nas dependências

da contratante, instalando a contratada toda a infraestrutura e tecnologias necessárias dentro do
HMl.e Hll para a entrega dos serviços originários de Demanda intra-Áospitalar nas UTI's adulto
e infantil de funcionamento 24 horas em regime de sobreaviso, em todos os dias da semana,
com técnicos capacitados e habilitados.

17.43. A Contratada deverá providenciar a autorização da Vlgilância sanitária (estadual e/ou
municipal), quanto à iníraestrutura por ela instalada nas dependências do HMl.

17'44. A Contratada adotará prátlcas que permitem o Controle de qualidade lnterno e Externo dos
procedimentos realizados.

17'45' Assegurar, o atendimento aos usuários, independentemente de já estiver atingido seu
limite orçamentário mensal de faturamento, devendo ser comunicado de forma oficial de
antemâo a Contratante, por meio da Diretoria do Hospital com cópia para a Secretaria de Saúde,
para que sejam tomadas as providências de faturamento na competência subsequente.

17.46. Não cobrar, em hipótese alguma, do usuário do sus por quaisquer serviços ou materiais.
17.47. Apresentar declaração que se responsabiliza por toda e qualquer despesa que a

Contratante venha a sofre em processo judicial ou administrativo, promovido por terceiros que
reclamam contra os serviços ora contratados, pelo que fica à ciência do processo.

17.48. Prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados pela Contratante, quando da
ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente.

17.49. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, número
de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o contato ou
recebimento de correspondências.

'17.50. Dar imediata ciência à Contratante de qualquer anormalidade ocorrida em qualquer fase
dos procedimentos, de modo particular daquelas que envolvam direta ou indiretamente a
qualidade e segurança do atendimento ao paciente.

17 .51. Manter seu pessoal uniformizado, identiíicando-os mediante crachás (com foto recente e
identificaçáo da função).
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17 '52. Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro proíissional que atendaaos requisitos exigidos, de forma a evitar o decréscimo no qüantitativo profissional
_ _ disponibilizado para a prestação do serviço.
í7'53' Todos os funcionários deverão ser irejnados quanto aos riscos a que serão submetidos emsuas atividades, bem como a forma correta de utilização dos Equipamentos 

- 
ãe eroteção

Coletivas e lndividuais.
17 '54' Manter sediado lunto à Contratante durante os turnos de trabalho, profissionais capazes de
_ tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidosí7'55. lnstruir seus funcionários quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante,

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de seguranÇa e medicina do trabalho, talcomo prevenção de incêndio nas áreas da Contratante.í7'56' Í\/anter disciplina entre os funcionários no local do serviço, retirando no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer funciónário consideraàã ãm condutainconveniente - assegurando que todo 
-funcionário 

que cometer falta disciplinài, não serámantido nas dependências da execuçâo dos serviços ou quaisquer outras instarações daContratante.
17'57' Atender de lmediato as solicitações da contratante quanto às substituiçóes de funcionáriosnão quarificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.'17'58' Respeitar a decisão do paciente ao consentii ou recusar prestagão de serviços de saúde,salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.í7'59' Realizar a higienização e limpeza de todas ai depenãências utilizadas, dos equipamentos,

ins-trumentais e vidraçarias, com seus próprios Saneantes Domissanitárros necessários e
_ _ 

suficientes para a execução dos serviços.

1i.99 Manter o uso adequado das instalaçÕes físicas disponibilizadas.
17'61. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorizaçáo de serviços, preposto(s) que
__ 

t_efha(m) poderes para resorução de possíveis ocorrências durante a 
"r".rçào 

oá .ántrrto.17'62' Apresentar relação nominal, com respectiva identificação oos tuncúnariãs, ãmunicando
. _ obrigatoriamente as alterações e seus quadios funcionats.
17'63' Dar ciência imediata e por escrito à Contratante referente a qualquer anormalidade que

verificar na execuçâo dos serviÇos.
17.64. Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao objetoa ser contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela contratante, a menos que

expressamente autorizada pela Contratante.
17.65. Garantir a confidencialidade dos dados e informaçóes dos pactentes.
17.66. Prestar esclarecimentos que lhe Íorem solicitado! e atender prontamente às reclamações

de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível.
17.67 . Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observar as condições

de segurança e prevenção contra acidentes de trabalho de acordo com as normas emanadas do
Ministério do Trabalho.

í7.68. Arcar com todos os custos diretos e indiÍetos da realização dos serviços.
'17.69. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizato na execução dos

serviços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais,
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser
transferidos para a Contratante, utilizando profissionats em número suficiente.

17.79. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os comprovantes de quitação das
obrigações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de íuncionários utilizados na
execuÇão da presente licitação.

17.71. Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário,
cumprindo as diretrizes da Política Nacional de Humanização - pNH.

17.72. Esclarecer aos pacientes seus direitos e demais assuntos referentes aos serviços
oferecidos, justificando aos mesmos, por escrito, as razóes técnicas quando da não realização
de qualquer ato proíissional necessário à execuÇão dos procedimentos previstos neste
instrumento.

17.73. Justificar, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisáo da não realizaçáo de
qualquer ato proÍissional necessário à execuçâo dos procedimentos previstos na contratação.
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17.74. submeter-se à fiscalização permanente da contratante, ficando sujeito também ao
Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS.

17.75. lvlanter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões
assumidas, todas as condições de habiritação e quarrficação exigidas na contratação.

17.76. Responsabirizar-se por todos e quáisquei danos e/ou §rejuízos " qru ,ie, causar aos
. pacientes encaminhados para realização dos serviços.
17.77. kc com a responsabilidade civil por todôs e quaisquer danos materiais e pessoars

causados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus resultantes dequaisquer açÕes, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos jor curpa suaou de qualquer de seus funcionários e prepostos, obrigando_se, outrossim, pài qr",rqr",.
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas 

-por 
terceiros, que lhe vànham a ser

exlgidas por força da Lei.
'17'78. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiars ocasionados a seus

funcionários durante a execução dos serviços, com observância às recomenoàtões àceitas peta
._ boa tecnica, normas e legislação pertinentes ao objeto do servrço em comento.
17 '7.9. Responsabilizar-se pela. indenização de quaÍqrer dano cãusado aos facientes decorrenteda açáo ou omissão voruntária, negrigência, imprudência ou imperícia 'prrt".Jã" por seusprofissionais ou prepostos.
17 '80' lnformar mensalmente ao município a relaçáo de trabalhadores que prestam serviÇo na
._ 9!ra ou serviço contratado, indicando para tanto ai suas respetivas funções e sarários;17'81' A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas iescisóriaslos trabalhaàores oentrodo decurso legar, sob pena da contratante, ante sua inércia, promover diràiamente ao
. trabalhador o pagamento das verbas salariais incontroversas;
17.82. observar e cumprir as normas de saúde e seguranÇa do trabarho, previstas em normas

legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados, para tanto, uma via dos
programas de saúde e segurança, além dos comprovantes dos exames admissionais dos
empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços, bem como
sempre apresentar documentos comprobatórios dos trabalhadores a serem contratados ou
demitidos.

1733. lnformar, no prazo de 0s (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério público do
Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de JustiÇa de lmperatriz,
eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com cônjuge, companheirô ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, intlusive, com agentes públicos
ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda, agenies políticos da
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, de qualquer dos poderes.

17.84' Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusrve no que dizem
respeito às medidas de proteção da saúde e seguranÇa dos trabalhadores, englobando, por
exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração dos programas
específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementaçôes.

'4,'
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1S. OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE

í8.1. Efetuar o pagamento na forma do Edital, após o recebimento definitivo da prestação dos
serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as
demais disposiçÕes do Edital e Termo de Referência.

í8.2. Verificar se os procedimentos foram realizados com observação às disposições pertinentes
no Edital e Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento
dos procedimentos entregue.

18.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverâo ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das
medidas convenientes a administração.
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18'4' Rejeitar os serviços cujas .especificaçóes não atendam, em quaisquer dos itens, aosrequisitos mínimos constantes dos Anexos e cônaiçoes oo rditar e Termo de Referência

18'5' 
, 
Notrfrcar a empresa, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades constantesde cada um dos itens que compõem o objeto oeste termã para que sejam adotadas as medidascorretivas necessárias.

18'6. A contratante deverá, mensarmente, consurtar a situação jurídica da empresa contratadajunto ao srcAF, bem como exigrr .as_TrLdôgs ;;;atuuas oe débitos trabarhistas, de débitos etributos federars, de reguraridadé oo rors (cRFt;;iJ; da certidão n"g"tir;-ãLlnrestigaçãojunto ao Ívlinistério de público do Trabalho.

í9. DO PAGAMENTO E APRESENTAÇÃO DAS CONTAS

19.í. O pagamento pela prestação dos
oancafla e/ou transferência eletrônica, em
mesmos, com apresentação das notas

s:.rvlqo. será efetuado ao prestador, por meio ordem
ête 3U (trtnta) dias úteis após a aceitaÇão definitiva dos
rrscats devidamente certificadas pelo Agente público

em,PABCtLAS MENSATS pROpORctoNAtS A
ue torem realizados o recebímento dosEãã ãinãã
empenho.

competente.

'19.2. O pagamento deverá ser efetuado
REALI ZA A DOS E OS edida q,am
devendo estar vinculado a liquidação total do

l!:1. t," fazerjus ao pagamento a fornecedora adjudicatária deverá apresentarJunto às notasrrscars, comprovação de sua adimprência com a FazeÁda Municipar 
" 

eriãorri, iãi,iiãa ativa e oedebitos) com o FGTS (certificado de Reguraridade oãrcrsl. c"rt,oà"õ"iiJ.iãã r.r"no,Nacionar e certidão Negativa de Débitos rrãorrr.,Áiã. tô-lrDT) e previdenciares:'" '- -'

í9.3.'l'Alem das respectivas ."1i9õgi, as obrigaçÕes trabarhistas supracitadas deverão sercomprovadas e submetidas à municipalidade da segúinte forma:

a) documento comprobatório do pagamento de sarários, adicionais, horas extras, repousoSemanalremuneradoedécimoterceirosãlárioaosfuncionários
b) documento comprobatório da concessão oe teilas remuneradas aos funcionários e aopagamento do respectivo adicionalt
c) documento comprobatório da concessão do auxíriotransporte, auxírio-arimentação eauxílio-saúde aos funcionários, quando íor devido;d) documento comprobatório dos depósitos do FGTS;e) documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dosempregados dispensados até a data da extinção do contiato;f) documento comprobatório do pagaménto de verbas rescisórias dos trabalhadores, dentrodo pÍazo legal,

19'4' Na hipÓtese de não ser. apresentada a documentação comprobatória do cumprimento dasobrigações trabarhrstas, previdenciárias e para com o Écrs oe que se trata- Àà iiãr.rr" ooPagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento oa iaúia mensal
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regJlarizada

19.5. Na hipótese prevista no rtem anterior e em não havendo quitação das obrigações por parte
da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o-pàgamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da eiecução dos
serviÇos contratados.

í9.6. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descúas ou de qualquer outra

.T
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causa que esta deu azo.

19.7. A apresentação das contas estipulado neste Edital será da seguinte forma:

19.7.1'A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até o 10o (decimo) dia útil
do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos
serviços efetivamente prestados:

19.7-1.1- Deverá ser apresentado a Superintendência de Controle, Avaliação e
Auditoria às produçÕes através do BPA (Boletim de Produção Ambulatorial) magnético, e/ou ApAC
(Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade) que serão posteriormente confrontados
com as informações do SISREG (Sistema de Regulação);

19.7.1-2- Os laudos, exames e demais documentos devidamente preenchidos que
integrem o prontuário de cada paciente do Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de
lmperatriz serão previamente submetidos à auditagem;

í9'7.1.3. Em caso de informaçÕes divergentes o prestador de serviços deverá
reapresentar as informações, devidamente corrigidas, inerentes a produção em um prãzo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas.

19'7.1.4. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal eda Fatura e demais documentação necessária ao pagamento ou a sua apresentação com
incorreções ou ausências de documentos, ensejará a' prorrogação do ptazo de pagamento por
igual número de dias corresponder os atrasos eiou as incorrõções desie atraso, de-sua única e
total responsabilidade;

19.7.z-Para fins de prova de data de apresentação das contas e observância dos prazos depagamento, será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor da
CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo funcional.

19.7.3.A rejeição dos procedimentos pela Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria,
será notificada à CONTRATADA para correção, devendo os mesmos serem reapresentados até o
décimo útil do mês subsequente, sendo o pagamento realizado no mês subsequente ao da
reapresentação, sendo permitido o extrapolamento do teto financeiro, desde que os valores sejam
correspondentes a rejeição.

19.7.4.4s contas rejeitadas quanto ao merito serão objeto de análise pela Superintendência de
Auditoria, Avaliação e Regulação do MunicÍpio, sem prejuízo de outros órgãós de avaliação e
controle do SUS nos âmbitos estadual e federal.

19.7.5. Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da CONTRATANTE
esta garantirá à CONTRATADA o pagamento, pelos valores do mês imediatamente anterior,
acertando-se as diferenças que houver no pagamento seguinte, mas ficando a CONTRATANTE
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras.

19.7.6.As contas apresentadas pela CONTRATADA, quando rejeitadas pela CONTRATANTE, por
cortes, glosas ou reduções, gerarão a possibilidade de interpoiição de recurso no ptazo máximode 30 (trinta) dias, a contar da notificação pela Superintendência de Avaliação, Controle e
Auditoria.

19'7'6'1' O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
notificando-se a CONTRATADA de seu inteiro teor.

19'7'6'2' A autoridade julgadora, desde que haja motivação nos autos, poderá

, dràf
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prorrogar por igual período o prazo de julgamento, mediante notificação da ooNTRATADA.

't 9.7.6.3. No caso de provimento do recurso apresentado pela CONTRATADA, aCONTRATANTE efetuará o pagamento dos varores devidos, no mês subsequente a
reapresentação das contas.

í 9.8- caso 
- 
os pagamentos já tenham sido efetuados, fica a CoNTRATANTE autorizada a

debitar no mês seguinte, o valor pago indevidamente por procedimentos não realizados, indevidos
ou impróprios, mediante prévia e escrita cientificaÇão da iONTRATADA

19.9. Em caso de divergência quanto às informações apresenradas pero prestador de servrços, ea sua não correção em tempo hábil, considerar-se-á como inexecução parcial da prestaÇão dos
serviços, incorrendo na releição do pagamento até que se faça a devida coireçao. 

- " --

19'í0' A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal as especificações dos serviços executados demodo idêntico àquelas constantes do objeto do contrato e da noia de empenho;'

í9.íí. A Nota Fiscal e Fatura serão atestadas pela CoNTRATANTE através de servidorcompetente' responsáver pero setor no quar o serviço é prestado, ouservaoas ," norr",
estabelecidas no contrato.

20' PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITAçÃO DOS SERVIçOS

29'1' A realização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo ostrâmites e rotinas estaberecjdos pera,secretaria lrirunicipar de saúde. e 
"rpr".à 

qrà não cumprrr
os prazos estabelecidos sofrerá sançôes previstas na Lei g.666/g3 e suas aiterações.

20.2. A empresa contratada deverá atender aos chamados das unidades hospitarares,
supracitedas neste termo, com equipe de profissionais e equipamentos pronto paà uso-, no tempomáxjmo de 30 (trinta) minutos a contar do momento de sua ciêncra;

20'3' os .serviços serão prestados, sem ônus adicional para a contratante, na clinica doprestador de serviços, no Hosprtal Municipal de lmperatriz e Hospital rnrantii Je'rm[e ralriz eloulocal designado por pessoa competente para tal.

20.4, lt empresa vencedora.deve efetuar os procedimentos com perfeição, conforme proposta
apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos 

- -

20.5. O recebimento dos serviços dar_se_á defjnitivamente,
Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, mediante
circunstanciado acerca da realizaçáo dos serviços.

20'6' o recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependeráda verificação do resurtado, por membro devidamente qúarificado o, 'srp"rint"nàência 
decontrole, Avaliação e Auditoria e da satisfação de todai as especificaçôes ãá termo oeReferência e editalícias, para a expedição dô Termo de Aceitação provisório ou Definitivo,

conforme o caso.

2í. DA FtSCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO

21''1. A frscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos porservidor a ser indicado no ato da contratação, especiármente designado, que anotará em regjstropróprio todas as ocorrências, determinanáo o que for necessáriJ à reguiarizagáô àri r"rt., o,defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no g.666, de 21.06.93.

após a confirmação da
a emissão de relatório
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21'2._Á Íscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

21.3.

21.4.

Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

A fiscalização exercida pela coNTRATANTE, sobre os servrços ora contratados não
rá a CoNTRATADA da sua plena responsabilidade perante a ooi]TRATANTE ou para com
ntes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execuçáo do contrato.

extmt
pacie

2í.5. A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalização permanente
dos serviços e prestará todos os esclarecjmentos que Íhe forem solicitados pelos servidores da
Contratante designados para tal fim.

21.6. Cabe ao fiscal do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de
serviços é iniciada, tomando as seguintes providências:

a) Elaborar planrlha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação de
todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos pol. 

"ontrrto,f azendo constar iníormaçôes como nome compreto, 
'número -do 

cpF, função exercida,
salários, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (valé-transporte e
auxílio-a mentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas;

b) conferir, por amostragem, todas as anotações nas carteiras de Trabalho e previdência
social - crPS dos empregados, bem como verificar se eras coincidem com o informado
pela contratada e pero empregado, devendo ainda ter especiar atenção para a Jata de
início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneraçáo (notadamente êm reração
ao salário-base, adicionars e gratiíicaçóes), arém de todas as eventuais arteraÇões dos
contratos de trabalho;

c) Verificar que o número de terceirlzados ou função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;

d) Observar que o salário não pode ser inferror ao previsto no contrato de trabalho, norma
coletiva ou piso regional;

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à
contratadai

f) Verificar a existência de condiçôes insalubres ou de periculosidade no local de trabalho,
cuja presença revará ao pagamento dos respectivos adicionais 

"or "rpr"gádoi, 
atem da

adoÇão de medidas de proteção, inclusive através do fornecimento de eq-uipamentos de
proteção individual - Epls, conforme previsto pelo programa de prevenção aos Riscos
Ambíentais - PPRA da empresa contratada;

g) observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia da Execução.

2'1.6.1.a servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação do
recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela conectividade social (GFlp);
b) cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticaÇão mecánica

arompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitr
quando o recolhimento for efeluado pela internet;

c) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIp (RE);
d) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).

ou
do

q
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d)
e)

Cóoia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP):

ããã; õ ãornpiáu"nt" de Declaração à Previdência;. 
-^ -^

cóoia da Guia de p,"'iocn"iã êJJài êps) torn 2u1snli63cão mecânica ou acompanhada

de comprovante Oe recotriimento 
'oancário o' o 

'o'p'ouante 
emitido quando o

iecolhimento for efetuado pelz internet'

Cóoia da relação de trabafnaioies 
"onstuntes 

no arquivo SEFIP (RE)l

õô; ;; r-ãràêao o" tomadores/obras (RET)

2?{a

)
)
)

a
b
c

CPL

21.7 . Fiscalizar o cumprimento das obrigaçõ-es , 
trabalhistas e sociais nas contrataçÔes

continuadas com dedicação àriúri"ã-O* tráOàtnaOor"s ãa contratada exigindo mensalmente'

para tanto, os respectivos documentos:

il â::Í:i:,XX?*: lX,i1'.,1'íXLd" s9?lrfllllrme dispõe o artigo 1e5' parásraro 30 da

"' 
ôã"".iitrçao Federal, sob peáa de rescisão contratual:

c) Recolhimento ao pciô;;i";";i" ao mês anterioi, caso a Administração não esteja

realizando os depósitos"dir;i;;;;i" ";t 
termos da cláusula Do Pagamentoi

d) Comprovante oe paóãriiÃiã oe satarios no prazo previsto em lei' reÍerente ao mes

e) 8:HrJ?;;ante de fornecimento de vale{ransporte e auxítio-alimentaçáo, quando cabível;

fl comprovant" o" p"g;;.ltn"ü';;;;;i; àá odcimo terceiro salário dos trabalhadores;

g) Comprovante oe conãássão de férias 
" 

to""'poná"n1e pagamento do adicional de férias'

|.',) 3i,1ffi?ii"L"Jl ,.""ri."çao de exames-a-dmrssionais demissionais, periódicos, além de

' 
complementares, quando for o caso desses ulttmos:

i) comprovante o" tornl"jí";]tJ i"ir,'ir ái. t*ualhadores, mediante recibo de entrega;

j) Comprovant" o" "'"iü'i"'rsos 
de treinamento ãiátitt"g"t que forem exigidos por lei:

kr comorovante de encaminhamento ao Ministério oo iiauaúo e Emprego das informaçóes

"' ;ilri;"*;;, Eoã" ã"ü i"gislação' tais como RAls e cAGED;

l) Comprovante oo curíirimeíü-àas oorigaço"t t*túãt em convençáo coletiva' acordo

coletivo ou ,"nt"nç" nãt'átiva em dissidio cole-tivo de trabalho;

m) comorovante o" "r.prir!ÃJ' 
oãr 

- 
oúiigrçoes dispostas na cLT em relaçáo aos

' 
empiegados vinculados ao contrato'

2í.S.Cabeaofiscaldocontratoacompanharefiscalizaraexecuçãodomesmopormeiode
instrumentos de controre quã coÀpr""noã, " 

,"n.urrçáo dàs seguíntes aspectos, quando for o

caso:

a)osresultadosalcançadosemrelaçãoaocontratado'comaveriÍicaçãodosprazosde

., ::",'":t;:;ll*"153i",F[1xT?m tunçao da quantidade e da formação profissionar

exigidas,
.l ã'q"rJiü0" e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação oot t"*iõãt úti'àà-t a rotinêde€xecuÇáo estabelecida;

e) o cumprimento Oas áemais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satrsÍação do público usuário'

2í.9. Cabe ainda ao fiscal do contrato notificar a empresa' por escrito' nas hipóteses do item

ià.ã prt" ãr"""1am adotáãas as medidas corretivas necessárias'

22. DA ANTICORRUPÇAO

22.1. Na execução do Íuturo Contrato é vedado à Secretaria Municipal de

à Contratada e/ou a empregadã seu' e/ou a preposto seu' e/ou a gestor seu
Saúde de lmPeratriz e
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a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou

a quem quer que seJa, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ul õ,i"r, oe mooo fraudulentoã irreguiar, pessoa.lurídica para celebrar o. presente Contrato;

;í óúü 
-;r;trg"m ou oenJcio inoeviào, de modo fraudulento, de modificaçôes ou

-' 
õãiiog"ç0""- oo presente Contrato, sem autorização em lei' no ato convocatório da

ii"it"çào púotica o, nos respectivos instrumentos contratuaisi

ol úãi'prirt o, fraudar o equilíbrio econômicoJinanceiro do presente contrato; ou

ãí ó" qlàrqr", maneira Írauàar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam !áticà iregar ou de corrupçâo, nos termos da Lei no 12_84612013

i.ont.r" alterada), do 'óecreto ã" A.+ZO:ZOIS (conforme alterado), do U.S. Foreign

õãiirpt Étr"ti.es Áct de 1977 (conÍorme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

|."griir"nto, aplicáveis (,,Leis Anticorrupção,,), ainda que não relacionadas com o

presente Contrato.

23. DAS MULTAS, SANÇÕES AOMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

23.í. Pela inexecuçáo total ou parcial do contrato, a ooNTRATANTE poderá, garantida a prévia

ããi".", 
"pfi."r 

à CO|ITRATADA ãs seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

23.í.í. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da íiscalização, no caso

ããr"rrpiir"nto Oas oUrigaçO;i e iesponsabilidades aisumidas no contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrênc,.. qru porram acarietar preiuizos à CONTRATANTE' desde que náo caiba a

aplicaçáo de sanção mais grave

23.1.2. Multas.

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais/serviços entregues
' 

com atiaso. Decorriaos'30 (trintal dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da mulia ou pela rescisão contratual, em azáo da inexecução

total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do falo ocorrido, para

ocorrências dê atrasos ou qualquer out ro ptazo previsto neste instrumento' não abrangido

pelas demais alíneas.
c) b % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento' 

de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato'

d) 5 % (cinco por ceáto; sobré o valor global atual.izado do contrato, pela não manutenÇão
' 

das condições de habilitação e qualificãção exigidas no instrumento convocatório.

e) 10 % (dei por cento) so'bre o valor do contráto, na hipótese de rescisáo contratual por

inexecução Parcial do contrato.

| 20 o/o lvinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
' 

contraio, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando

houver reiterado descumprimento de obrigaçóes contratuais - atraso superior ao prazo

limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

23.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,

enquanto perdurarem os motivos que àeterminaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabititaçao perante a própria autoridade que aplicou a sançâo, que será concedida. sempre que o

contratado ressarcir a Ádministração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior'

24. DA RESCISÃO CONTRATUAL

24.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
,a
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24'2.oscasosderescisãocontratualserãoformalmentemotivadosnosautosdoprocesso,
assegurado o contraditório e a ampla deíesa'

24.3. A res.isão do contrato poderá ser:

24.3.l.DeterminadaporatounilateraleescritodaSecretariaMunicipaldeSaúde.-.SEMUS,nos
casos enumerados nos in"iró, r a xll e xvll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notiíicando-se a

áántotro, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

24,S.l.l.Constituiaindamotivopararescisãounilateraldocontrato,semprejuízoda
;;i;;;á; das penatidades cabíveis, o não pagamento.de salários e verbas trabalhistas, bem

como o não recolhimento oas cãntiiOuiçOes sociàs, previdenciárias e para com o FGTS'

24.3.2.4mi1ável,poracordoentreaspartes,reduzidaatermonoprocessodalicitação,desde
qu" n"f" cc';veniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou

24.3.3. Jucrtial, nos termos da legistação vigente sobre a matéria'

24.4.Constltuem,ainda,motivopararescisãodocontÍato'asseguradosao.contratadoo
contraditório e a ampla o"t"sà, àã á.áioo 

"orn 
o artigo 78, incisos Xlv a XVI da Lei Federal no

8.666/93:

24.4.1.Asttspensãodesuaexecução,porordemescritadasecretariaMunicipaldeSaúde-
õÊüuó, p. .'p|.rro superror ã r zó i""nio e vinte). dias, salvo em caso de calamidade pública,

õr*" pé,f, ,"àçao da ordem i;te;a àu guerra, ou áinda por repetidas suspensôes que totalizem o

i,ã.Ãã po.o independentem"nt" Oo pãg"r"nto obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratuati r.nte imprevistar à"troúfilrõOes e mobilÉações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o-àirãito de àptar pela suspênsão do cumprimento das obrigações

assumidas até que se.ia normalizada a situação;

24,4.2.oa.asoSuperiora90(noventa)diasdospagamentosdevidospelaSecretariaMunicipal
de Saúde SEMUS decorienies Ou obras, serviço! ou fornecimento, ou parcelas destes já

recebidos .u executados, 
"rfuo 

ãÁ caso de calamidade pública, grave p-erturbação da ordem

interna ou a rerra, asseguradã ao iàntrataoo o direito de optar pela suspensão do cumprimento de

suas obrigá Ões até que seia normalizada a situação'

24.4.3.An.:|iberação,porpartedaSecretariaMunicipaldeSaúde.SEMUS,deárea,localou
ãúi.iã p.r- r execução Oor !ã*ço. nos prazos contratuals, bem como das fontes de materiais

naturais e :cificadas no Projeto;

24.4.4,Q'',doarescisãoocorrercombasenosincisosXllaXVlldoartigoTS,semquehala
,rip" oo ", ,tratado, será eit,e ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, ten' r ainda direito a:

24.4.4.1. Dcvoluçáo de garantia;
24.4.4.2. Pagamêntos dévidos pela execuçáo do contrato até a data da rescisão;

24.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização

24.5.Ar;cisáoadministrativaouamigávelseráprecedidadeautorizaçãoescritae
fundamenl :a da autoridade competente.

24'6.Fic"::rrrlconhecidososdireitosdaAdministração'emcasoderescisãoadministrativa
prevista no : 1.71 da Lei 8.666/93.
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25. DO DIREITO DE RECURSO

25.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido
o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar
memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata aos autos.

25.2.0 recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos os
respectivos prazos legais.

25.3. O(s) recurso(s) contra a(s) decisão(oes) do Pregoeiro, não terá(ão) efeito suspensivo,
será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá
reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo1s) à autoridade superior, devidamente infoimado, para
apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais.

25.4. O acolhímento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

25.5' Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço.

25.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao
vencedor.

26. DO REAJUSTE DE PREÇO

26.1. Os reajustes independerão de Termo Aditivo. sendo necessário anotar no processo
administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos
cálculos.

26.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
26.3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
26.4- Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio

econÔmico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos
Administrativos.

27. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

27.1. O prazo de vigência da contratação para a prestação dos serviços deste Termo de
Referência e de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podenáo ser prorrogado em
até 60 (sessenta) meses de acordo com o que dispõe a Lei g.666/93.

28. DA IMPUGNAçÃO E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

28.1. Os interessados poderão solicitar quaisquer esclarecimentos, informações, providências ou
impugnar o ato convocatório através de comunicação a COMISSÃO 

- pgntuANENTE DE
LICITAÇÃO - CPL, através do setor de protocolo ou viá postal com Aviso de Recebimento (AR),
no endereço da Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou pelo endereço eletrônico:
atendimentocpl@hotmai l. com.

28.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CpL poderá, por
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitaçoes'de
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esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que
será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário Oficial do Estado.

28.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das
mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei. exceto quando inquestionavelmente, a alteraçáo não
afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço).

28.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Nt. 41 da Lei
8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das 08:00 as
18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, no
1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA e serão diretamente recebidas neste setor, ou via postal com
Avíso de Recebimento (AR), ou por email, nos seguintes prazos:

28.5. Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação;

28.6. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de
habilitação.

28.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de orgão julgador do certame licitatorio
e no exercício de sua função decisoria, deliberará a respeito.

_28 
8 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta

licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

29. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO

29.1. O CONTRATADO é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos
orgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação, omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou
prepostos, ficando assegurado ao coNTRATADo o direito de regresso.

29.1.1.4 responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.07gl90.

30. DAS DTSPOS!çOES GERATS

30.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso. o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que
posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior;

30.1.1.No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;

30.2. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1o, da Lei n" 8.666/g3;

30.3. A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, atraves de seu (a) ordenador de despesas
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado;
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30.4. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatorio do Pregão Presencial.

30.5. Os recurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital deverão ser
dirigidos ao (a) Pregoeiro (a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - CpL, o
qual deverá receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a
pertinência.

30.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo aceitado
sem objeção, venha, após julgamento desfavorável. apresentar falhas ou irregularidades que o
viciem;

30.7. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições;

30.8. A (O) pregoeira (o) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informaçáo que deveria constar no ato da sessão pública;

30.9. Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros formais
da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais
licitantes;

30.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento;

30.11. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório ;

30.12. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração pública
Municipal, deverá fazê1o tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

30.13. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação;

30.14. As decisões da (o) Pregoeira (o), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus
representantes.

30.15. Na hipótese de o processo licitatorio vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

30.16. Na contagem dos prazos estabeiecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o dia do vencimento.

30.17. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site wr,vw.imperatriz.ma.qov.br, ou poderão
ser consultados gratuitamente e obtidos, mediante pagamento no valor de R$ 2o,oo (vinte reais),
a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, na sede da CpL, na Ruã
Rafael de Almeida, 600, São Salvador - lmperatriz - tMA, estando disponível para atendimento em
dias úteis, das 08:00 às 12.00 e das'14:00 às 18:00 horas. lnformações através dos fones (9g)
3254 - 4156 e 8834 - 0121 e e-mail: licitação@imperatriz.ma.qov.br.
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30.18. O Senhor Secretário tMunicipal de Saúde - SEI\íUS/lmperatriz-MA, poderá revogar a
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação na
lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

30.19. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de Lícitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro
Juçara - lmperatriz - MA.

lmperatriz/MA, í0 de outubro de 20í9.

Daiane Pereira
Pregoeira
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PREGÃO PRESENCIAL N.O 1 08/201 9-CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de _de 2019

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de _à Rua
n.o _, inscrita no CNPJ/[,/F sob o número neste ato representada por

, portador do CPF n.o e R.G. n.o abaixo
assinado propõe à Prefeitura de lmperatriz através da Secretaria Municipal de Saúde os preÇos
infra discriminados paz a Contratação complementar de empresa especializada para a realização
de diálise peritoneal e hemodiálise em pacientes renais agudos internados em UTl, do Hospital
Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz com equipamento em comodato, para
atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde obleto do PREGÃO PRESENCIAL n.o
108/2019-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura;

b) A realização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo os tramites
e rotinas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, com termo final em até 12 (doze)
MESES;

c) Preço Total por extenso R$...... (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

J' fh?

,#h
.§ri*

Fls

1

CPL
"r\3

)



*",!&rB
,dÍr;ffi

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE / SUS

TERMO DE REFERÊXCIA ,,,, ,I

i
1. oBJEro i, 2\u:,J,
1.1. O Objeto deste Termo de Referência é a Contratação complementar de,,.,' "-.\
empresa especializada para a realização de serviço de diálise perítoneal,
hemodiálise e parecer/avaliação nefrológica, visitas e prescrições de pacientes nas
dependências do Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz
com equipamento em comodato, conforme especificaçÕes constantes neste
instrumento e planilhas em anexo para atender as necessidades da Rede
Municipal de Saúde

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A prestação dos serviços em questão é indispensável para a promoção,
proteção e recuperação da saúde dos pacientes que necessitam do tratamento
nefrológico e que buscam tratamento no Hospital Municipal de lmperatriz e
Hospital lnfantíl de lmperatriz.
2.2. Os hospitais HMI e Hll são de Média e Alta complexidade com serviços de
urgência, emergência e eletivo, atendendo a demanda tambem dos municípios
sede de nossa Micro e Macrorregião, além de cidades dos Estados do Pará e
Tocantins, e dessa forma fazendo uso pleno da utilização de sua capacidade.
2.3. A contratação complementar de empresa especializada na realização de
serviços de diálises com base no art. 199 da Constituição Federal de 1988, na Lei
Orgânica do SUS (Lei Federal no 8.080/90) e na Portaria 1.286 de 26 de outubro
de 1.993 do Ministério da Saúde, incluíndo todos os materiais, insumos,
equipamentos, equipe de enfermagem e qualquer outro recurso humano
necessário à realizaçáo dos procedimentos nas dependências dos hospitais do
município, e demais despesas inerentes à realização dos serviços objetos do
presente termo, que se fazem necessário, visto que os serviços supra são
imprescindíveis para o atendimento universal e igualitário dos cidadãos
referenciados ou residentes em nossa cidade e região que necessitem realizar
procedimentos na área de nefrologia, sem que haja necessidade de removê-los
para outra localidade.
2.4. Considerando ainda que os usuários do SUS nâo podem ser prejudicados
pelo não atendimento, em virtude da necessidade do atendimento pará aqueles
que venham a precisar desses serviços. É necessário ressattar que o não
atendimento aos pacientes que necessitam desse serviço pode acarretar em uma
situação muito grave, que ainda poderá se transformar em irreversível e/ou
conduzindo-os ao obito se não forem imediatamente colocados em atendimento.2.5. O objeto deste termo é de natureza indivisível não sendo viável a sua
adjudicação por item sob pena de prejuízo ao conjunto, e perda da economia de
escala.

3. DOS OBJETOS, ESPEC|FICAÇOES E QUANTTDADES
3.1. Os objetos, especificaçÕes e quantidade estão claramente descritos nos
anexos a este Termo de Referência.
3.2. os trabalhos contratados abrangem as seguintes coberturas:
3.21 Realização de procedimentos Adulto e infantil de Diálise peritoneal,
Hemodiálise com equipamento em comodato, parecer/avaliação nefrológica,
visitas e prescriçÕes de pacientes nas dependências do Hospiial Municipa'í Oe
lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz;

Av. Dorgival Pinheiro de
Fone: (99) 3524-9872 I

Sousa, no 47 - Centro, CEp 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fax: (99) 3524-9872

site : www.imperatriz. ma.gov. br
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3.2.2. Atendimento 24 horas por dia, sete dias por semana, em regime de plantão
de sobreaviso adulto a ser realizado por médico especialista em nefrologia;
3.2.3. Atendimento 24 horas por dia, sete dias por semana, em regime de plantão
de sobreaviso infantil a ser realizado por médico especialista em nefrologiã
pediátrica; \
3.2.4. Disponibilizar pelo menos um (a) enÍermeiro (a) que se responsabilizará"-
pelo serviço de Hemodiálise e um (a) técnico (a) de enfermagem que em conjunto
com o (a) enfermeiro (a) realizarão as diálises peritoneais;
3.2.5. Disponibilizar equipamentos, matérias médicos, inclusive os descartáveis,
todos os insumos necessários, e demais despesas inerentes à realização dos
serviços objeto do presente termo de referência;
3.2.6. As sessÕes de hemodiálise deverão ser executadas por profissionais da
contratada;
3.3. As quantidades estimadas com fins de formação do preço global dos
serviços em apreço tiveram como base a solicitação feita pela Direçáo do Hospital
Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz por meio do Ofício no

126/2019-HMl, sendo discricionário a Secretaria Municipal de Saúde e com a
devida autorização prévia a realizaçáo de procedimentos diversos constantes no
SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos
e OPM do SUS (Tabela SUS), sendo regido por demanda devidamente
referenciada aos serviços de Urgência, Emergência e Ambulatorial do Hospital
Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz, haja vista a volatilidade e
dinâmica dos serviços prestados naqueles Hospitais, desde que não seja
ultrapassado o preço global total estimado do contrato, devendo ser adotadas as
medidas legais cabíveis caso haja necessidade;
3.4. O Contratado com fins de atender a demanda de usuários mensal, local e
pactuada, definidos pela Secretaria Municipal de Saúde obriga-se a realizar os
procedimentos nos termos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

4. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

Lt5

02.1 9.00. 1 0.302 0125.2274
PRoJETo/ATIVIDADE: MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES Do HMI E HII DE

IMPERATRTz

3.3.90.39.00 - OurRos sÊRVrÇos DE rERcEtRos pESSoA JURiDICA
DESPESA: '1473

Forure:
114

5. DA PROPOSTA DE PREÇO
5.1. Os preços oÍertados na proposta deverâo ser líquidos, devendo estar neles
incluídos o custo dos encargos socíais e trabalhistas, inclusive no que dizem
respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores.
englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade.
elaboração dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas
implementaçÕes, sem prejuízo de todas as despesas com impostos, taxas,
materiais, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam
indispensáveis à perfeita execução do objeto deste certame, já deduzidos os
abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

6. DA HAB|L|TAÇAO

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 Ce n
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524'9872
site: www,imperatriz.ma.qov.br

, CEP 65903-270 - Irnperatriz (MA) 4{&/
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6.1. Pâra se habiritar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os.
documentos reracionados nos incisos e parágrafo dos arts. 27, 2g,2à, so e àr àq
Lei no 8.666/93.
6.2. cadastro Nacional de Estabelecimentos de saude (CNES) devidamentei,. ' ' \! (
atualizado, tais como Profissionais e equipamentos . ".\6.3. Ficha Reduzida do GNES, onde deverão constar os procedimentos do
obyeto deste Termo de Referência.
6.4. Registro do responsáver técnico lunto ao conserho Regionar competente à
categoria.
6.5. Fazer juntada da cópia dos documentos do Responsáver récnico, a saber:
Diploma de curso superior, certificado de conclusão de Residência rr,reulca elãuTítulo de Especiarização na área dos procedimentos a serem 

"ontratràásdevidamente reconhecidos pero MEC e de acordo com a regisração vigent". Àà;
como Registro de Quarificação de Especiarista - ReE, observanoà 

"strrirr"Àtãã"diretrizes quanto à quarificação dos proÍissionais a rearizar os procedrmentos.6.6. Declaração de disponibiridade dos equipamentos, reagentes, materiar deconsumo e insumos necessários a serem dispon ibirizados p"ia , pr"stãçáo oã,
serviços, nos termos e condições do serviço a serem realizado.

7. DO CONHECTMENTO DO LOCAL DOS SERVTÇOS

!.1. A lnstituição fornecerá, em nome da ricitante, Atestado de Visita e VistoriaTécnica, que esta, através do seu representante, visitou os locais ;";" ;;;;executados os serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam
influir direta ou indiretamente na execuÇão dos mesmos;
7 2. Para visitação do rocar de execução dos serviços, a ricitante deverá
3g91dar na Direção do Hospitar Municipar dé rmperatriz, no horário oe gn3omin ás17h30min de segunda a sexta-feira.

I ] Na ocasião do agendamento da visita e vistoria técnica a empresa deveráinformar um.responsável legal, Razão Social da empresa, CNpJ;7.4. As visitas serão em horários agendados para cada empresa. Dúvidas eesclarecimentos deverão ser feitos formálmente alravés de ofício.
,1.5:_^9__9:rtocamento para a SEDE DO HOSP|TAL MUNtctpAL DEIMPERATRIZ será por conta do licitante interessado.
7 6. A visita poderá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis de antecedência da datade.abertura da sessão pública, assim, o agendamento deverá ser f"ito ;;;;;suficiente para que a visita ocorra dentro dõ previsto.
7.:7. . 9?r9 nâo haja possibilidade de concluir a visita e vistoria técnica no mesmodia devido à descentrarização, será continuada no dia seguinte a, ghãornrn, üiãas empresas cujo agendamento foi marcado com antecedência de no rinirlJ*
dia.
7 8._ . A realização da vistoria não se consubstancia em condição para aparticipação na ricitação, Íicando, contudo, as ricitánies cientes dê qrà 

-rpo,
apresentaçâo das propostas não serão admitidas. em hipótese argumã, Jrãóriãã.posteriores no sentido da inviabiridade de cumprir .o* ,a obrigaçoes, face aodesconhecimento dos serviços e de dificuldades tecnicas não previstas.7'9' Em não sendo rearizada a,visita e vistoria, o respectivo atestadá poderá sersubstituído p-or decraração formar emitida peto ircitanie em que conste que optapela não realizaçáo da vistoria técnica, sem preluizo da consecução do objeto da
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ
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licitação, que tem pleno conhecimento das condiçÕes e peculiaridades inerentes à
natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará '

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante. tl1.i

1,. . . . 
,

8. CRITERIO DE JULGAMENTO
8.1. o critério de julgamento a ser adotado será o de MENOR pREço
GLOBAL.

9. DAS OBRTGAÇOES DO PRESTADOR
9.í. A empresa deverá realizar a execução dos serviços na forma como
indicados no Termo de Referência e proposta apresentada, utilizando
equipamentos e materiais apropriados, cumprindo, dentro dos prazos
estabelecidos todas as obrigaçÕes assumidas, obedecendo rigorosamente as
normas técnicas respectivas e os parâmetros de cobertura do contiato;
9.2. Estar capacitada a instalar e assegurar a manutenção de todas as
máquinas e equipamentos próprios para o serviço objeto deste termo, em
consonância com os padrÕes do Ministério da Saúde, junto às Unidades de
Terapia lntensiva, do Hospital Municipal e do Hospital lnfantil;
9.3. Assegurar que os procedimentos sejam realizados por seu proprio pessoal,
os quais serão supervisionados por um nefrologista.
9-4- Emitir laudos e pareceres pertinentes ao objeto da contratação, inclusive de
consultoria, quando solicitado;
9.5. Responsabilizar-se pela manutenção e reposição de peças das máquinas e
equipamentos utilizados, bem como pela rotina de aferição e calibragem das
mesmas;
9.6. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, em imediato, no ptazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e
imperfeiçÕes, decorrente de culpa da empresa prestadoia de serviços, sem
prejuízo da possibilidade da incidência das sançÕes previstas no Editá|, na Lei
8.666/93 e no Codigo de Defesa do Consumidor (lei 8.078/g0), garantindo o
contraditório e a ampla defesa;
9.7. A evitar procedimentos impróprios ou de qualidade inferior, nâo podendo tal
fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.9'8. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por
seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, a contratada ou a
terceiros.
9-9. Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a prestar os
serviços, conforme item 11 deste Termo de Referência.
9.10' Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para
prestação dos serviços nos termos dos s§ 1o; go, do art. 65 da Lei g.666/g3.
9.11. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá o prestador de serviços de total responsabiliâade quanto
ao cumprimento das obrigaçÕes pactuadas entre as partes.
9.12. A empresa que possua sede fora do munícípio de lmperatriz - MA ou
municípios circunvizinhos, vencedora, deverá apresentar preposto na cidade de
lmperatriz - MA, para representá-lo na execução do contrato, para a realização
dos procedimentos em referência neste Termo áe Referência.
9.13. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em
um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob
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pena das sançÕes previstas no art.' 81 na Lei 8.666/93, clc ar1.70 da Lei no 
_,

10.52012002
9.14. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes,
seguros, embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da,.
contratação. ".
9.1 5. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante,
com relação a prestação dos serviços.
9.'16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçôes referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
9.17. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação
exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados
pela Contratante.
9.18. Comunicar à íiscalizaçâo da contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condições inadequadas à execuçáo do contrato ou a iminência de fatos
que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.
9.19. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da
execução do contrato.
9.20. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
9.21 . A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, náo transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade
por seu pagamento.
9.22. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria
Municipal de Saúde e ou a terceiros. decorrente de culpa ou dolo durante a
execuÇão deste Contrato-
9.23. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalizaçáo da Contratante, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do
contrato.
9.24. A contratada deverá disponibilizar, sem ônus adicional de qualquer
natureza, para a contratante, em quantidades necessárias a boa prestação do
serviço:
9.24.1 .O quantum de equipamentos, máquinas, inclusive as respectivas
manutençôes preventivas e corretivas, com reposição de peças; em qualidade e
tecnologia adequadas, com a observâncias às recomendaçÕes aceitas pela boa
técnica, manuais, normas e legislação, instalando-os em quantidades compatíveis
à boa execução dos serviços às suas expensas;
9.24.2. Recursos humanos especializados: pessoal técnico, operacional e
administrativo, em número suficiente para desenvolver todas as atividades
previstas, observadas as normas vigentes de vigilância sanitária e de saúde do
trabalhador;
9.24.3. Materiais. instrumentais, insumos, reagentes, e todo o material de
expediente inclusive descartáveis;
9.24.4. Equipamentos de tecnologia, informação e comunicação, inclusive serviço
de telefonia fixa e móvel para atendimento às urgências;
9.24.5.Equipamentos de Proteção lndividuais (EPl's) e Equipamentos de Proteção
Coletiva (EPC's);
9.24.6.lnsumos e utensílios para higienização do ambiente da prestação do
serviço (saneantes domissanitários) e deposição de resíduos gerados no serviço.
9.25. Não haverá distinção no atendimento ao Usuário do SUS em relaçâo aos
pacientes atendidos por meio de convênios e/ou atendimento particular, quer seja
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na forma de atendimento, no uso de materiais, quer seja no espaço físico em que o

serviço será prestado.
9.26. O prestador de serviços deverá afixar aviso, em local visível' de sua

condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços prestados

nessa condição.
9.27. Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença,

Localização e Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia

autenticada, à Secretaria Municipal de Saúde, onde ficarão arquivadas no
processo de contratualização.
9.28. O Contratado fica obrigado a manter alualizado o cadastro junto ao

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informando a

CONTRATANTE, sempre que houver alteraçÔes de ordem estrutural e/ou no
quadro funcional, tendo a validação da Superintendência de Controle, Avaliação e

Auditoria quanto à veracidade das informações prestadas.
9.29. A empresa deverá apresentar no ato da contratação relação dos
profissionais que formam o corpo clínico da contratada e juntar cópia dos seguintes
documentos de cada profissional: Diploma de curso superior na área dos
procedimentos a serem contratados, devidamente reconhecido pelo MEC e de
acordo com a legislação vigente, observando estritamente as diretrizes quanto à

qualiÍicaÇão dos profissionais a realizar os procedimentos, em conformidade com o
exigido na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (Tabela SUS);

Registro junto ao Conselho Regional competente à categoria; bem como os

documentos elencados no item 9.33 deste Termo.
9.30. Comprovação de que a licitante executa, sem restriçáo, os serviços de
natureza semelhante ao indicado no Termo de Referência, assinado, carimbado e

em papel timbrado da empresa ou órgão tomador do serviço, compatível com o
objeto desta licitação. (original ou cÓpia autenticada).
9.31. Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM)

da empresa licitante, dentro do prazo de validade (original ou cópia autenticada);

9.32. Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM)

dos profissionais médicos responsáveis pela prestaçáo dos serviços, dentro do
prazo de validade (original ou cópia autenticada),
9.33. Comprovação de qualificaçáo do corpo clínico, na área objeto do certame,
através de um ou mais dos seguintes documentos (originais ou cÓpias
autenticadas):
9.33.1.Residência Médica em Nefrologia;
9.33.2.Título de especialista em Nefrologia;
9.33.3.Registro de Qualificação de Especialista.
9.34. Declaraçáo expressa de possuir no quadro funcional de profissionais

especialista em Nefrologia exigida para à execução dos serviços, acompanhada de
relação nominal com indicação da inscrição no Conselho Regional de Medicina.
9.35. Declaração de designação de Responsável Técnico pelos serviços da
empresa, conforme legislaÇão vigente.
9.36. Apresentar o rol de especia stas que compÕem o corpo clínico da empresa.

Em caso de alteraçoes no corpo clínico da Contratada, a Contratante deverá ser
informada, sendo vedada a inclusão de profissional que não possua a

especializaçáo compatível com o objeto do contrato.
9.37. Manter a Secretaria Municipal de Saúde informada sobre o número de
procedimentos realizados mês a mês.
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9.38. Realizar a execução dos serviços na forma como indicados neste Termo e
na proposta apresentada mantendo a disposição da contratante durante 24 (vinte e .,,"

quatro) horas por dia, sete dias por semana os serviços quando solicitados;
9.39, Apresentar a CONTRATANTE o nome do Banco, Agência e o número da
conta bancária para efeito de crédito de pagamento das obrigaçÕes;
9.40. A contratada deverá manter controle das quantidades de procedimentos
feitos.
9.41. o pagamento à contratada se dará mediante a comprovação de
produtividade.
9.42. Os serviços de diálise peritoneal e hemodiálise deverão ser realizados nas
dependências da contratante, instalando a contratada toda a infraestrutura e
tecnologias necessárias dentro do HMI e Hll, para a entrega dos serviços
originários de Demanda intra-hospitalar nas UTI's adulto e infantil de
funcionamento 24 horas em regime de sobreaviso, em todos os dias da semana,
com técnicos capacitados e habilitados.
9.43. A Contratada deverá providenciar a autorização da Vigilância sanitária
(estadual e/ou municipal), quanto à infraestrutura por ela instalada nas
dependências do HMl.
9.44. A Contratada adotará práticas que permitem o Controle de qualidade
lnterno e Externo dos procedimentos realizados.
9.45. Assegurar, o atendimento aos usuários, independentemente de já estiver
atingido seu limite orçamentário mensal de faturamento, devendo ser comunicado
de forma oficial de antemão a Contratante, por meio da Diretoria do Hospital com
cópia parc a Secretaria de Saúde, para que sejam tomadas as providências de
faturamento na competência subsequente.
9.46. Não cobrar, em hipótese alguma, do usuário do SUS por quaisquer serviços
ou materiais.
9.47. Apresentar declaração que se responsabiliza por toda e qualquer despesa
que a Contratante venha a sofre em processo judicial ou administrativo, promovido
por terceiros que reclamam contra os serviços ora contratados, pelo que fica à
ciêhcia do processo.
9.48. Prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados pela
Contratante, quando da ocorrência de reclamaçÕes para o que se obrigam a
atender prontamente.
9.49. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no
endereço, número de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados
necessários para o contato ou recebimento de correspondências.
9.50. Dar imediata ciência à Contratante de qualquer anormalidade ocorrida em
qualquer fase dos procedimentos, de modo particular daquelas que envolvam
direta ou indiretamente a qualidade e segurança do atendimento ao paciente.
9.51. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás (com
foto recente e identificação da função).
9.52. Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro
profissíonal que atenda aos requisitos exigidos, de forma a evitar o decréscimo no
quantitativo profissional disponibilizado para a prestação do serviço.
9.53. Todos os funcionários deverão ser treinados quanto aos riscos a que serão
submetidos em suas atividades, bem como a forma correta de utilização dos
Equipamentos de Proteção Coletivas e lndividuais.
9.54. Manter sediado junto à Contratante durante os turnos de trabalho,
profissionais capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos
assumidos.
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9.55. lnstruir seus funcionários quanto às necessidades de acatar as orientaçÕes
da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de
segurança e medicina do trabalho, tal como prevenção de incêndio nas áreas da
Contratante. ..-:.r
9.56. Manter disciplina entre os funcionários no local do serviço. retirando no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificaÇão, qualquer funcionário
considerado com conduta inconveniente - assegurando que todo funcionário que
cometer falta disciplinar, não será mantido nas dependências da execução dos
serviços ou quaisquer outras instalações da Contratante.
9.57. Atender de imediato as solicitaçoes da Contratante quanto às substituiçoes
de funcionários náo qualificados ou entendidos como inadequados para a
prestaçáo dos serviços.
9.58. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de
serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.
9.59. Realizar a higienização e limpeza de todas as dependências utilizadas, dos
equipamentos, instrumentais e vidraçarias, com seus próprios Saneantes
Domissanitários necessários e suficientes para a execução dos serviços.
9.60. Manter o uso adequado das instalaçÕes físicas d isponibilizadas.
9.61. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços,
preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante
a execuçáo do contrato.
9.62. Apresentar relação nominal, com respectiva identificação dos funcionários,
comunicando obrigatoriamente as alterações e seus quadros funcionais.
9.63. Dar ciência imediata e por escrito à Contratante referente a qualquer
anormalidade que verificar na execução dos serviços.
9.64. Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informaçÕes
refeÍentes ao objeto a ser contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela
Contratante, a menos que expressamente autorizada pela Contratante.
9.65. Garantir a confidencialidade dos dados e informaçôes dos pacientes.
9.66. Prestar esclarecimentos que lhe Íorem solicitados e âtender prontamente às
reclamações de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível.
9.67. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observar
as condições de segurança e prevenção contra acidentes de trabalho de acordo
com as normas emanadas do Ministério do Trabalho.
9.68. Arcar com todos os custos diretos e indiretos da realização dos serviços.
9.69. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na
execução dos serviços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciá rios, sociais,
fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante, utilizando
profissionais em número suficiente.
9.70. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes de
quitação das obrigações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de
funcionários utilizados na execuçâo da presente licitaçáo.
9.71. Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e
igualitário, cumprindo as diretrizes da Política Nacional de Humanizaçâo - PNH.
9.72. Esclarecer aos pacientes seus direitos e demais assuntos referentes aos
serviços oferecidos, justificando aos mesmos, por escrlto, as razões técnicas
quando da não realizaçáo de qualquer ato profissional necessário à execução dos
procedimentos previstos neste instrumento.
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9.73. Justificar, por escrito, as razÕes técnicas alegadas quando da decisão da
não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos
procedimentos previstos na contratação.
9.74. Submeter-se à fiscalizaçâo permanente da Contratante, ficando sujeito
também ao Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS.
9.75. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas
na contratação.
9.76. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier
causar aos pacientes encaminhados para realização dos serviços.
9.77. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e
pessoais causados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo
todo ônus resultantes de quaisquer açÕes, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus funcionários
e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes
de açÕes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força
da Lei.
9.78. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais
ocasionados a seus funcionários durante a execução dos serviços, com
observância às recomendaçÕes aceitas pela boa técnica, normas e legislação
pertinentes ao objeto do serviço em comento.
9.79. Responsabilizar-se pela indenização de qualquer dano causado aos
pacientes decorrente da ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou
imperícia praticados por seus profissionais ou prepostos.
9.80. lnformar mensalmente ao município a relação de trabalhadores que
prestam serviço na obra ou serviço contratado, indicando para tanto as suas
respetivas funções e salários;
9.81. A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos
trabalhadores dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia,
promover diretamente ao trabalhador o pagamento das verbas salariais
incontroversas;
9.82. Observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas
em normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados,
para tanto, uma via dos programas de saúde e segurança, além dos comprovantes
dos exames admissionais dos empregados da contratada que venham a participar
da execução dos serviços, bem como sempre apresentar documentos
comprobatórios dos trabalhadores a serem contratados ou demitidos.
9.83. lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos orgãos de controle, Ministério
Público do Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de
Justiça de lmperatriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atê o
terceiro grau, inclusive, com agentes públicos ocupantes de cargos em comissão
ou função de confiança ou, ainda, agentes políticos da Administração Pública
Municipal, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes.
9.84. Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive
no que dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos
trabalhadores, englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e
perÍculosidade, elaboração dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem
como suas implementaçôes

Jô.J
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10. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.'l . Os serviços descritos no objeto deste Termo de Referência serão
executados pela CONTRATADA nas dependências físicas do Hospital Municipal
de lmperatriz, Hospital lnfantil de lmperatriz e/ou em local definido posteriormente
pela Secretaria Municipal de Saúde.
10.2. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais
da CONTRATADA com observância estrita nas Leis no 8.080/90, no 8.142190 e no

8.666/93, Portaria MS-SAS no 134 de 04 de Abril de 201 'l e demais normas
aplicáveis à espécie, sem prejuízo das disposiçÕes seguintes:
10.2.1.Para os efeitos deste Termo de Referência consideram-se profissionais da

CONTRATADA:
10.2.1 .1. O membro de seu corpo clínico e de profissionais;
10.2.1 .2. O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;
10.2.1.3. O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente,
presta serviços à CONTRATADA, ou que por esta seja autorizado.
10.2.2. Equipara-se ao profissional autônomo definido no item anterior a empresa,
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área
de saúde.
10.3. Não poderão fazer parte do corpo clinico da Contratada, sócio-gerente,
diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade da
Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vÍnculo com servidor do
município.
10.4. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante
qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados.
''10.5. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalizaçâo e da normatizaçâo
suplementar exercidos pela Contratante sobre a execução do objeto deste Termo
de ReÍerência, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e a

autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei

Orgânica da Saúde (Lei no 8.142190), além das Normas Operacionais da Saúde.
10.6. E de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização
de pessoal para execução do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo
empregatÍcio, cujos ônus e obrigaçÕes em nenhuma hipótese poderão ser
transferidos para a Contratante ou para o Ministério da Saúde.
10.7. A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento
de paciente, amparado pelo SUS, na hipótese de atraso superior a 90 (noventa)
dias no pagamento devido pelo Poder Público, ressalvadas as situações de
calamidade pública ou grave ameaça de ordem interna ou em situaçÕes de
urgência ou emergência.
'10.8. A CONTRATADA se obriga a:
1O:8.1.Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes;
10.8.2.Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de
experimentação;
10.8.3.Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e

igualitário, sem prejuízo da qualidade na prestação de serviços;
10.8.4.Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato
profissional previsto neste Termo de Referência;
10.8.5. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos
serviços oferecidos;
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10.8.6. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de

serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

l0.B.7.Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes;

10.g.g. Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de .*"-t1,1
criação ou de sua Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a \
partí da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta

Comercial ou do Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas.
í0.9. A CONTRATADA é responsável pela indenizaçâo de dano causado ao

paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de açáo

ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por

seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à

CONTRATADA o direito de regresso.
10.10. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da

capacidade operativa da CONTRATADA poderá ensejar a náo prorrogação do

contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.
10.11. Os plantÕes de sobreavisos serão em regime de 24 (vinte e quatro) horas
por dia, sete dias por semana, devendo o representante da CONTRATADA

apresentar com antecedência de 10 (dez) dias a escala dos profissionais para o

aiendimento aos plantões. A escala a ser apresêntada mensalmente pelo

representante legal da empresa, é de sua inteira responsabilidade, devendo esta

ser previamente apresentada a CONTRATANTE para sua respectiva aprovação.

10.12. Cada um dos profissionais da empresa indicará no mínimo três números de

telefones, sendo obrigatoriamente dois fixos, residencial e comercial e outro

celular, através dos quais, poderão ser contatados pelo serviço competente do

Hospital Municipal e Hospital lnfantil de lmperatriz.
10.13. Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos proÍissionais a

ela vinculada, a informação em tempo hábil, sobre quaisquer mudanças ocorridas

no(s) numero(s) dos telefones indicados e informar à CONTRATANTE sobre a

alteração ocorrida.
10.14. Os profissionais acima relacionados, quando acionados pelo setor

competente do HMl, deverão atender ao chamado em até 30 (trinta) minutos,

devendo o responsável pelo chamado fazer constar no prontuário do paciente, e/ou

no livro de ocorrências do Pronto Socorro, o horário em que contatou o

profissional, sendo que para os fins legais o referido horário deverá ser também

grafado em horas e minutos por extenso' assim como o número ou números

discados.
10.15. Caso o profissional que figura na escala de plantão não seja localizado' ou

não atenda ao chamado, ou não compareça ao sobreaviso no prazo de trinta

minutos, deverá o responsável pelo chamado acionar o responsável legal da

empresa para que este providencie imediatamente outro profissional para realizar o

atendimento. Neste caso será aplicada multa equivalente a 50% (cinquenta por

cento) do valor do sobreaviso, e no caso do não atendimento ao chamado, será

aplicada a multa prevista no item 17, sem prejuízo das possíveis cominações

legais civis e criminais que o caso requeira.
t 0. t O. gm nenhuma hipótese será aceito a substituição do profissional

apresentado na escala, por outro que não conste na lista de profissionais da

empresa, ou que não disponham da qualificação especifica na área dos serviços
objeto deste Termo.
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11.'l . A realização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato,
seguindo os trâmites e rotinas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. A
empresa que não cumprir os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lei
8.666/93 e suas alteraçôes.
11.2. A empresa contratada deverá atender aos chamados das unidades
hospitalares, supracitadas neste termo, com equipe de profissionais e
equipamentos pronto pâra uso, no tempo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do
momento de sua ciência;
11.3. Os serviços serão prestados, sem ônus adicional para a contratante, na
clinica do prestador de serviços, no Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital
lnfantil de lmperatriz e/ou local designado por pessoa competente para tal.
11.4. A empresa vencedora deve efetuar os procedimentos com peíeição,
conforme proposta apresentada, espeoficaçÕes técnicas e níveis de desempenho
mínimos exigidos.
11.5. O recebimento dos serviços dar-se-á provisoriamente, pelo responsável por
seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.
1í.6. O recebimento dos serviços dar-se-á definitivamente, após a confirmação
da Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, mediante a emissão de
relatório circunstanciado acerca da realização dos serviços.
11.7. O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação deÍinitiva,
porquanto dependerá da verificaçáo do resultado, por membro devidamente
qualificado da Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria e da satisfação
de todas as espêcificaÇões do Termo de Referência e editalícias, para a expedição
do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

12. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
12.1. Efetuar o pagamento na forma do item 13 deste termo, após o recebimento
definitivo da prestação dos serviços e verificaçáo do cumprimento de lodas as
obrigaçóes legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposiçÕes deste Termo de
Referência.
12.2. YeriÍicar se os procedimentos foram realizados com observação às
disposições pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo
no cancelamento do pagamento dos procedimentos entregue.
12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes a administração.
12.4. Rejeitar os serviços cujas especificações náo atendam, em quaisquer dos
itens, aos requisitos mínimos constantes dos Anexos e condições deste Termo de
Referência.
'12.5. Notificar a empresa, por escrlto, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste
termo, paÍa que sejam adotâdas as medidas corretivas necessárias.
'12.6. A contratante deverá. mensalmente. consultar a situação jurídica da
empresa contratada junto ao SICAF, bem como exigir as certidÕes negativas de
débitos trabalhistas, de débitos e tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF)
e além da certidão negativa de investigação junto ao Ministério de Público do
Trabalho.
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13.1. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por
meio ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (úinta) dias úteis
após a aceitaÇão definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS
pRoponcioirs n ReeurznÇÃo oos senvrÇos]ã-ffiãlFõIFEffi
realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação
total do empenho.
13.3. Para fazerjus âo pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá
apresentar, juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência
com a Fazenda Municipal e Estadual, (dívida ativa e de debitos), com o FGTS
(Certificado de Regularidade do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
13.3.1.A|em das respectivas certidões, as obrigaçÕes habalhistas supracitadas
deverão ser comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma:
a) documento comprobatório do pagamento de salários, adicionais, horas
extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário aos Íuncionários;
b) documento comprobatório da concessâo de férias remuneradas aos
funcionários e ao pagamento do respectivo adicional;
c) documento comprobatório da concessão do auxílio-transporte, auxílio-
alimentação e auxílio-saúde aos funcionários. quando for devido;
d) documento comprobatório dos depósitos do FGTS,
e) documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;
f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos
trabalhadores, dentro do prazo legal;
13.4. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de
que se trata na cláusula Do Pagamento, a contratante comunicará o fato à
contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
13.5. Na hipótese prevista no item anterior e em não havendo quitação das
obrigaçÕes por parte da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante
poderá eÍetuar o pagamento das obrigaçôes diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços contratados.
13.6. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face
do não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigaçÕes acima descritas ou
de qualquer outra causa que esta deu azo.
13.7. A apresentação das contas estipulado neste Termo de Referência será da
seguinte forma:
13.7.1.A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até o 10o
(décimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados:
13.7.1.1. Deverá ser apresentado a Superintendência de Controle, Avaliação e
Auditoria às produções através do BPA (Boletim de Produção Ambulatorial)
magnético, e/ou APAC (Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade) que
serão posteriormente confrontados com as informações do SISREG (Sistema de
Regulação);
13.7 .1 .2. Os laudos, exames e demais documentos devidamente preenchidos
que integrem o prontuário de cada paciente do Hospital Municipal de lmperatriz e
Hospital lnfantil de lmperatriz serão previamente submetidos à auditagem;
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13.7.1 .3. Em caso de informações divergentes o prestador de serviços deverá
reapresentar as informações, devidamente corÍigidas, inerentes a produção em um
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
13.7.1.4. A náo observância do prazo previsto para a apresentação da Nota
Fiscal e da Fatura e demais documêntação necessária ao pagamento ou a sua
apresentação com incorreçÕes ou ausências de documentos, ensejará a
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias corresponder os
atrasos e/ou as incorreções deste atraso, de sua única e total responsabilidade;
13.7.2.Para fins de prova de data de apresentação das contas e observância dos
prazos de pagamento, será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou
rubricado pelo servidor da CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo
Íuncional.
13.7.3.4 rejeição dos procedimentos pela Superintendência de Controle, Avaliação
e Auditoria, será notificada à CONTRAfADA para correção, devendo os mesmos
serem reapresentados até o décimo útil do mês subsequente, sendo o pagamento
realizado no mês subsequente ao da reapresentação, sendo permitido o
extrapolamento do teto financeiro, desde que os valores sejam correspondentes a
rejeição.
't 3.7.4.4s contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pela
Superintendência de Auditoria, Avaliação e Regulação do Município, sem prejuízo
de outros órgãos de avaliação e controle do SUS nos âmbitos estadual e federal.
13.7.5.Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da
CONTRATANTE esta garantirá à CONTRATADA o pagamento, pelos valores do
mês imediatamente anterior, acertando-se as diÍerenças que houver no pagamento
seguinte, mas Íicando a CONTRATANTE exonerada do pagamento de multas e
sançÕes financeiras.
13.7.6.4s contas apresentadas pela CONTRATADA, guando rejeitadas pela
CONTRATANTE, por cortes, glosas ou reduções, geraráo a possibilidade de
interposição de recurso no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
notificação pela Superintendência de Avaliação, Controle e Auditoria.
13.7.6.1 . O recurso será julgado no prâzo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
notificando-se a CONTRATADA de seu inteiro teor.
13.7.6.2. A autoridade julgadora, desde que haja motivação nos autos, poderá
prorrogar por igual periodo o prazo de julgamento, mediante notificação da
CONTRATADA,
13.7.6,3. No caso de provimento do recurso apresentado pela CONTRATADA,
a CONTRATANTE efetuará o pagamento dos valores devidos, no mês
subsequente a reapresentação das contas.
13.8. Caso os pagamentos já tenham sido efetuados, fica a CONTRATANTE
autorizada a debitar no mês seguinte, o valor pago indevidamente por
procedimentos não realizados, indevidos ou lmpróprios, mediante prévia e escrita
cientificação da CONTRATADA.
'13.9. Em caso de divergência quanto às informações apresentadas pelo
prestador de serviços, e a sua náo correção em tempo hábil, considerar-se-á como
inexecução parcial da prestação dos serviços, incorrendo na rejeição do
pagamento até que se faça a devida correção.
13.10. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal as especificaçÕes dos serviços
executados de modo idêntico àquelas constantes do objeto do contrato e da nota
de empenho;
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í 3.'t 'l . A Nota Fiscal e Fatura serão atestadas pela CONTRATANTE através de
servidor competente, responsável pelo setor no qual o serviço é prestado,
observadas as normas estabelecidas no contrato.

14. DO PREÇO
14.1. O valor estimado da prestação dos serviços objeto deste Termo de
Referência conforme pesquisa de mercado em foi estipulado em ate R$
1.1'16.695,45 (Um milhão, cento e dezesseis mil, seiscentos e noventa e cinco
reais e quarenta e cinco centavos).

15. DA FTSCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
15. 1 . A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão
feitos por servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente designado,
que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo
67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou
a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de
seus empregados ou prepostos.
15.3. Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
15.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços ora
contratados náo eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a
CONTRATANTE ou para com pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
na execução do contrato.
15.5. A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a
fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe
forem solicitados pelos servidores da Contratante designados para tal fim.
15.6. Cabe ao fiscal do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que
a prestação de serviços é iniciada, tomando as seguintes providências.
a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter
a relação de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão,
divididos por contrato, fazendo constar informaçÕes como nome completo, número
do CPF, função exercida, salários, adicionais, gratificaçoes, benefícios recebidos e
sua quantidade (vale{ransporte e auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias,
licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas,
b) Conferir, por amostragem, todas as anotaçôes nas Carteiras de Trabalho e
Previdência social - crPS dos empregados, bem como veríficar se elas coincidem
com o informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial
atenção para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a
remuneração (notadamente em relação ao salário-base, adicionais e
gratificações), além de todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho;
c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o
previsto no contrato administrativo;
d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de
trabalho, norma coletiva ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrigaçóes adicionais constantes em normas coletivas
aplicáveis à contratada;
f) Verificar a existência de condiçoes insalubres ou de periculosidade no local
de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos
empregados, além da adoção de medidas de proteÇão, inclusive através do
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fornecimento de equipamentos de proteção individual - EPls, conforme previsto
pelo Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais - ppRA da empresa
contratada;
g) Observar o cumprimento das obrigaçÕes previstas na cláusula Da Garantia
da Execução.
15.6.1.O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a
comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitído pela Conectividade Social
(GFrP);
b) cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação
mecânica ou acompanhada de comprovante de recolhimento bancário oú o
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado peta internet;
c) copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo sEFlp (RE);d) Copia da relação de tomadores/obras (RET).
15.6.2.0 servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a
comprovaÇão do recolhimento das contribuiçÕes do INSS por meio dos seguintes
documentos:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social
(GFrP);
b) Cópia do comprovante de Declaração à previdência;
c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante
emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;d) cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo sEFlp (RE);e) Cópia da relação de tomadoresiobras (RET).
15.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigaçÕes trabalhistas e sociais nas
contrataçÕes continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da
contratada exigindo mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:a) Anotação da Carteira de Trabalho;
b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195,
parágrafo 30 da constituição Federal, sob pena de rescisão contraiual;c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração
não esteja realizando os depósitos diretamente, nos termos da Cláusula Do
Pagamento;
d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente
ao mês anterior;
e) Comprovante de fornecimento de vale{ransporte e auxílio-alimentação,
quando cabível;
0 Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos
trabalhadores;
g) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do
adicional de férias, na forma da Lei;
h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais,
periódicos, além de complementares, quando for o caso desses últimos;i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo
de entrega;
j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei;
k) Comprovante de encaminhantento ao Ministério do Trabatho e Emprego
das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;-

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro
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l) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convençâo
coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;
m) Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na CLT em rêlação
aos empregados vinculados ao contrato.
15.8. Cabe ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do mesmo
por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos
seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formaçáo
profissional exigidas;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rottna de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
15.9. Cabe ainda ao fiscal do contrato notificar a empresa, por escrito, nas
hipóteses do item 12.5, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

16. DA ANTTCORRUPÇÃO
í6.1. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde
de lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a
gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o
presente contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificaçÕes ou prorrogaçóes do presente Contrato, sem autorização em lei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico-financeiro do presente
Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer açÕes ou omissôes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos
termos da Lei n' 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015
(conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de í977 (conforme
alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis
Anticorrupçáo"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

17. DAS MULTAS, SANçOES ADMTNTSTRATTVAS
17.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo
a gravidade da falta cometida:
'l7.1.1.Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da
fiscalização, no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades
assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam
acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave.
í 7.1 .2.Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos
materiais/serviços entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a
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CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicaçáo da multa ou pela
rescisão contratual, em razáo da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésrmos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
e) 10 ok (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisáo
contratual por inexecução parcial do contrato.
Í) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa
na assinatura do contrato, rescisâo contratual por inexecução do contrato -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçÕes
contratuais - atraso superior ao prazo limite de hinta dias, estabelecido na alínea
"a" .

1 7.1 .3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até
que se1a promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
sanção, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada côm
base no inciso anterior.

26)
(

18. OARESCISÂOCONTRATUAL
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
18.2. os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.
18.3. A rescisão do contrato poderá ser:
18.3.1 . Determinada por ato unilateral e escrito da secretaria Municipal de saúde -
SEMUS, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll, do art. 7g da Lei
8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)
dias; ou
18.3.1.1. constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e
verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.
18.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
lcllação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS; ou
18.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
'18.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao
contratado o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 7g, incisos
XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:
í8.4.1.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da secretaria Municipar
de Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizaçÕes e mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado ao
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensáo do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
18.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou
fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbaçáo da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação.
18.4.3. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de
área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
18.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78,
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
18.4.4.1. Devolução de garantia;
18.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da
rescisão;
18.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização.
'18.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autoÍização escrita
e fundamentada da autoridade competente.
18.6. Ficam reconhecidos os drreitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no aÍl,77 da Lei 8.666/93.

í9. DOS RECURSOS PROCESSUAIS
'19.1. Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Termo de Referência,
ou de sua rescisão, praticados pela CONTRATANTE, cabe recuÍso no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.
19.2. Da decisão da Secretária lt/lunicipal de Saúde que rescindir o Contrato
antes de seu prazo final, cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.
'19.3. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do item anterior, a
Secretária de Saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (1S) dias e poderá,
ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácra suspensiva, desde que o faça motivadamente
diante de razÕes de interesse público.
'19.4. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de
defesa, nos termos das normas gerais de Lei de Licitaçôes e Contratos
Administrativos.

20. DO REAJUSTE DE PREÇO
20.1 . Os reajustes independerão de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no
pfocesso administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e
os respectivos cálculos.
20.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
20.3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e
prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusâo do direito.
20.4. Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de
Licitações e Contratos Administrativos.

21. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO

J6J
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21.1. O CONTRATADO é responsável pela indenização de dano causado ao
paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação,
omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por
seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao
CONTRATADO o direito de regresso.
21.1.1.A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de
danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos
termos do art. 14 da Lei 8.078/90.

22. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
22.1. O prazo de vigência da contratação para aquisição do objeto deste Termo
de Referência é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo
ser prorrogado em ate 60 (sessenta) meses de acordo com o que dispÕe a Lei
8.666/93.

23. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS
23.1. O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá
revogar a licitação por razÕes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará
ciência aos licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei
no 8.666/93).
23.2. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados
pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos
no 1657, - Bairro Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 02.19.00.3537/2A19 -
SEMUS.

lmperatriz-MA, 09 de julho de 2019

APROVO NA FORMA DA LEI

lmperatriz-M a {i [;a ti .7

/j%,:
ALAIR BATISTA FIRMIANO

Secretário Municipal de
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Obs. A empresa deverá ter no mínimo duas maquinas de Hemodiálise com no mínimo um osmose em pleno funcionamento para

atender a demanda das sessões de diálises.
(,
ô
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ANEXO I - Serviço Plantão sobreaviso adulto e infantil e de Diálise em pacientes rênais agudos internados em

UTI adulto e infantil nas dependências do Hos.pital Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz com
equipamento em comodato

TOTALVATOR MÉDIO
ESTIMATIVA

ANUAL(HM I)ITEM PROCEDIMENTO

Rs 279.630,00500 Rs ss9,26,)

Prestação do serviço de diálise peritoneal e hemodiálise completã em

pacientes adulto e infantil para atender as necessidades do Hospital

Municipal de lmperatriz e Hospital Municipal lnfantil de lmperatriz com

equipamento em comodato, com todos os insumos e matêriais
necessários.

Rs 467.200,00Rs 1.280,002

Plantão sobreaviso adulto de 24 horas, sete dias da semana para

avaliação/parecer nefrológico de pacientes internados e na observação,

visita diária aos postos de internação e realização de prescrição, aos

pacientes do Hospital Municipalde lmperatriz, em qualquer setor de suas

dependências.

Rs 369.865,4sR5 1.013,333

Plantão sobreaviso infantil de 24 horas, sete dias da semana para

avaliação/pa recer nefrológico de pacientes internados e na observação,

visita diária aos postos de internação e realização de prescrição, aos

pacientes do Hospital Municipal de lmperatriz, em qualquer setor de suas

dependências.

Rs 1.116.59s,45TOTAL
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PREGÃO PRESENCIAL NO. 10812019-CPL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de de 2019

A(o)
PREGOETRA(O) MUNtCtPAL
REF. PREGÃO pneSeNcnl No í08/201g-CpL

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

é des ignado para representar nossa empresa na Licitação acima
referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber
notificação tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais
licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acorda r, formular lances verbais, enfim,
praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal

2bb
CPL
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PREGÃO PRESENCIAL NO. í08/2019.CPL

ANEXO ul
(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO No_/20í9 _ SEMUS

CONTRATAçÃO COMPLEMENTAR DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA SERVTçO NA ÁREA DE NEFROLOGTA
ADULTO E PEDIATRA, REALIZAçÃO DE DÉUSE
pERITONEAL, HEMODTÁLrSE E PARECER/AVALIAÇÃO
NEFROLOGICA, VISITAS E PRESCRÇÕES DE PACIENTES
NAS DEPENDÊNCIAS DO HOSPIiAL MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ E HOSPITAL INFANTIL DE TMPERATRIZ COM
EQUIPAMENTO EM COMODATO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE SAUDE QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A
EMPRESA , NA FORMAABAIXO

Ao(s) dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o
CNPJ/MF n.o 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa,
Secretário(a) Municipal de Saúde,
portador do RG n.o _ SSP/MA e do CPF/[\4F n.o doravante denominada
simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
CNPJ/MF n.o estabelecida na neste ato,
representada pelo, Sr portador do RG n.o e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista oque consta no Processo n.o 02.19.00.3 s3T t2o1g
- SEMUS e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente
de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o
presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993 e pela Lei no 1O.S2O de 17 de
julho de 2002, mediante as cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
Constitui objeto deste a Contratação complementar de empresa especializada para serviço na
área de nefrologia adulto e pediatra, realização de diálise peritoneal, hemodiáliie e
parecer/avaliação nefrológica, visitas e prescrições de pacientes nas dependências do Hospital
Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz com equipamento em comodato, para
atender as necessidades da rede municipal de saúde, e em conformidade com o pregão
Presencial no 108/2019-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram elte
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatorio realizado na forma da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1g93 e suas
alterações.
SUBCLAUSULA PRIMEIRA - DOS OBJETOS, ESPEC|FICAçOES E QUANTTDADE - Os
objetos, especificações e quantÍdade estão claramente descrito nos anexos ao Edital e Termo de
Referência.
l. Os trabalhos contratados abrangem as seguintes coberturas:

a. Realização de procedimentos Adulto e infantil de Diálise Peritoneal, Hemodiállse com
equipamento em comodato, parecer/avaliação nefrológica, visitas e prescrições de pacientes nas
dependências do Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz;

b. Atendimento 24 horas por dia, sete dias por semana, em regime de plantão de sobreaviso
adulto a ser realizado por médico especialista em nefrologia;

MUNICíPIO DE TMPERATRIZ,
n.o 201- Centro, através do(a)

brasileiro(a), agente político,
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c. Atendimento 24 horas por dia, sete dras por semana, em regime de plantão de sobreaviso
infantil a ser realizado por médico especialista em nefrologia pediátrica;

d. Disponibilizar pelo menos um (a) enfermeiro (a) que se responsabilizará pelo serviço de
Hemodiálise e um (a) técnico (a) de enfermagem que em conjunto com o (a) enfermeiro (a)
realizaráo as diá lises peritoneais ;

e. Disponibilizar equipamentos, matérias médicos, inclusive os descartáveis, todos os
insumos necessários, e demais despesas inerentes à realizaçáo dos serviços objeto do presente
termo de referência;

f. As sessões de hemodiálise deverão ser executadas por profissionais da contratada;

ll. As quantidades estimadas com fins de formação do preço global dos serviços em apreço
tiveram como base a solicitação feita pela Direção do Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital
lnfantil de lmperatriz por meio do Ofício no 12612019-HMl, sendo discricionário a Secretaria
Municipal de Saúde e com a devida autorização prévia a realizaçáo de procedimentos diversos
constantes no SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos
e OPM do SUS (Tabela SUS), sendo regido por demanda devidamente referenciada aos serviços
de Urgência, Emergência e Ambulatorial do Hospital tMunicipal de lmperatriz e Hospital Infantil de
lmperatriz, haja vista a volatilidade e dinâmica dos serviços prestados naqueles Hospitais, desde
que não seja ultrapassado o preÇo global total estimado do contrato, devendo ser adotadas as
medidas legais cabíveis caso haja necessidade;
lll. O Contratado com fins de atender a demanda de usuários mensal, local e pactuada,
definidos pela Secretaria Municipal de Saúde obriga-se a realizar os procedimentos nos termos e
condições estabelecidos neste Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

l. A empresa deverá realizar a execução dos serviços na forma como indicados no Edital e
Termo de Referência e proposta apresentada, utilizando equipamentos e materiais apropriados,
cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos todas as obrigações assumidas, obedecendo
rigorosamente as normas técnicas respectivas e os parâmetros de cobertura do contrato;
ll. Estar capacitada a instalar e assegurar a manutenção de todas as máquinas e
equipamentos proprios para o serviço objeto deste termo, em consonância com os padrões do
Ministério da Saúde, junto às Unidades de Terapia lntensiva, do Hospital Municipal e do Hospital
lnfantil;
lll. Assegurar que os procedimentos sejam realizados por seu proprio pessoal, os quais serão
supervisionados por um nefrologista.
lV. Emitir laudos e pareceres perlinentes ao objeto da contratação, inclusive de consultoria,
quando solicitado;
V. Responsabilizar-se pela manutenção e reposição de peças das máquinas e equipamentos
utilizados, bem como pela rotina de aferição e calibragem das mesmas;
Vl. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às
suas custas e riscos, em imediato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer vícios,
defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa prestadora de
serviços, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (lei 8.078/90), garantindo o contraditório e a
ampla defesa;
Vll. A evitar procedimentos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser
invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
Vlll. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,
ou representantes, direta e indiretamente, a contratada ou a terceiros.
lX. Observar o pruzo máximo no qual a empresa ficará obrigada a prestar os serviços,
conforme item 11 deste Termo de Referência.
X. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para prestação dos
serviços nos termos dos §§ '1o; 8o, do art. 65 da Lei 8.666/93.
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Xl. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o prestador de serviços de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.
xll. A empresa que possua sede fora do município de lmperatriz - MA ou municípios
circunvizinhos, vencedora, deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz - MA, para
representá-lo na execuçáo do contrato, para a realizaçào dos procedimentos em referência neste
Termo de Referência
Xlll. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art..
81 na Lei 8.666/93, clcaft..70 da Lei no 10.520t20O2.
xlv. Pagar todas as despesas, tais como taxas, rmpostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.XV. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a
prestação dos serviços.
XVl. Responsabilizar-se pelo cumprímento das prescriçôes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de seguranÇa do trabalho de seus funcionários.
xvll. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificaÇão exigidas nesse termol apresentando
os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
XVlll. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução do contrato ou a imrnência de fatos que possam prêjudicar a peÍeita
execução do objeto.
xlx. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
XX. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
XXl. A inadimplência da Contratada. com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a responsabilidaàe por seu pagamento.
XXll A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a SecretariiMunicipal de
saúde e ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durantê a execução deste contrato.
xxlll. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execuÇão do objeto do contrato.
xxlv. A contratada deverá disponibilizar, sem ônus adicional de qualquer natureza, para a
contratante, em quantidades necessárias a boa prestação do serviço:
a. O quantum de equipamentos, máquinas, inclusive as respeàtivas manutenções preventivas
e corretivas, com reposição de peÇas; em qualidade e tecnologia adequadas, com a observâncias
às recomendações aceitas pela boa técnica, manuais, normas e legislaçâo, instalando-os em
quantidades compatíveis à boa execução dos serviços às suas expensas;b. Recursos humanos especialtzados: pessoal técnico, operacional e administrativo, em
número suficiente para desenvolver todas as atividades previstas. observadas as normas vigentes
de vigilância sanitária e de saúde do kabalhador,
c. Materiais, instrumentais, insumos, reagentes, e todo o material de expediente inclusive
descartáveis;
d. Equipamentos de tecnologia. informação e comunicação, inclusive serviço de telefonia fixa
e móvel para atendimento às urgências;
e. Equipamentos de Proteção lndividuais (Epl's) e Equipamentos de proteção coletiva
(EPC's);
f. lnsumos e utensílios para higienização do ambiente da prestação do serviço (saneantes
domissanitários) e deposiÇão de resíduos gerados no serviço.
XXV. Não haverá distinção no atendimento ao usuárió do sus em relação aos pacientes
atendidos por meio de convênios e/ou atendimento particulat quer seja na forma de atendimento,
!_g..u-so 

qe materiais, quer seja no espaÇo físico em que o serviço será prestado.
XXVI O prestador de serviços deverá afixar aviso, em |ocal vlsível, dê sua condição de entidade
integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condiçáo.
xxvll. Apresentar, anualmente, o Alvará sanitário e o Alvará di Licença, LocalizaÇão e
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Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à Secretaria Municipal de
Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratualizaçáo.
XXVlll.O Contratado fica obrigado a manter atualizado o cadastro junto ao Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES), informando a CONTRATANTE, sempre que houver
alterações de ordem estrutural e/ou no quadro funcional, tendo a validação da Superintendência
de Controle, Avaliação e Auditoria quanto à veracidade das informações prestadas.
XXIX. A empresa deverá apresentar no ato da contratação relação dos profissionais que formam
o corpo clínico da contratada e juntar cópia dos seguintes documentos de cada profissional:
Diploma de curso superior na área dos procedimentos a serem contratados, devidamente
reconhecido pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, observando estritamente as
diretrizes quanto à qualificação dos profissionais a realizar os procedimentos, em conformidade
com o exigido na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (Tabela SUS); Registro
junto ao Conselho Regíonal competente à categoria; bem como os documentos elencados no item
9.33 deste Termo.
XXX. Comprovação de que a licitante executa, sem restrição, os serviços de natureza
semelhante ao indicado no Termo de Referência, assinado, carimbado e em papel timbrado da
empresa ou órgão tomador do serviço, compatÍvel com o objeto desta licitação. (original ou cópia
autenticada).
XXXI. Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM) da empresa
licitante, dentro do prazo de validade (original ou cópia autenticada);
XXX|l. Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM) dos
profissionais médicos responsáveis pela prestação dos serviços, dentro do prazo de validade
(original ou cópia autenticada);
XXXlll.Comprovação de qualificação do corpo clínico, na área objeto do certame, através de um
ou mais dos seguintes documentos (originais ou copias autenticadas):
g. Residência Médica em Nefrologia;
h. Título de especialista em Nefrologia:
i. Registro de Qualificação de Especialista.
XXXIV. Declaraçâo expressa de possuir no quadro funcional de profissionais especialista
em Nefrologia exigida para à execução dos serviços, acompanhada de relação nominal com
indicação da inscrição no Conselho Regional de Medicina.
XXXV. Declaração de designação de Responsável Técnico pelos serviços da empresa, conforme
legislação vigente.
XXXVI. Apresentar o rol de especialistas que compõem o corpo clínico da empresa. Em
caso de alterações no corpo clínico da Contratada, a Contratante deverá ser informada, sendo
vedada a inclusão de profissional que não possua a especializaçáo compatível com o objeto do
contrato.
XXXVll. Manter a Secretaria Municipal de Saúde informada sobre o número de
procedimentos realizados mês a mês.
XXXVlll. Realizar a execução dos serviços na forma como indicados neste Termo e na
proposta apresentada mantendo a disposição da contratante durante 24 (vinte e quatro) horas por
dia, sete dias por semana os serviços quando solicitados;
XXXIX. Apresentar a CONTRATANTE o nome do Banco, Agência e o número da conta
bancária para efeito de crédito de pagamento das obrigações;
XL. A contratada deverá manter controle das quantidades de procedimentos feitos.XLl. O pagamento à contratada se dará mediante a comprovação de produtividade.
XLll. Os serviços de diálise peritoneal e hemodiálise deverão ser realizados nas dependências
da contratante, instalando a contratada toda a infraestrutura e tecnologias necessárias dentro do
HMI e Hll, para a entrega dos serviços originários de Demanda intra-hospitalar nas UTI's adulto e
infantil de funcionamento 24 horas em regime de sobreaviso, em todos os dias da semana, com
técnicos capacitados e habilitados.
Xllll. A Contratada deverá providenciar a autorização da Vigilância sanitária (estadual e/ou
municipal), quanto à infraestrutura por ela instalada nas dependências do HMl.
XLIV. A Contratada adotará práticas que permitem o Controle de qualidade lnterno e Externo dos
procedimentos realizados.
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XLV. Assegurar, o atendimento aos usuários, independentemente de já estiver atingido seu
limite orçamentário mensal de faturamento, devendo ser comunicado de forma oficial de antemão
a Contratante, por meio da Diretoria do Hospital com cópia para a Secretaria de Saúde, para que
sejem tomádas as providências de faturamento na competência subsequente.
XLVI. Não cobrar, em hipótese alguma, do usuário do SUS por quaisquer serviços ou materiais.
XLVll. Apresentar declaraÇão que se responsabiliza por toda e qualquêr despesa que a
Contratante venha a sofre em processo judicial ou administrativo, promovido por terceiros que
reclamam contra os serviços ora contratados, pelo que fica à ciência do processo.
XLV|ll. Prestar esclarectmentos por escrito sempre que solicitados pela Contratante, quando da
ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente.
XLIX. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, número
de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o contato ou
recebimento de correspondências.
L. Dar imediata ciência à Contratante de qualquer anormalidade ocorrida em qualquer fase
dos procedimentos, de modo pafiicular daquelas que envolvam direta ou indiretamente a
qualidadê ê segurança do atendimênto ao paciente.
Ll. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás (com foto recente e
identificação da função).
Lll. Substituir toda e qualguer ausência de seus funcionários por outro profissional que atenda
aos requisitos exigidos, de forma a evitar o decréscimo no quantitativo profissional disponibilizado
para a prestação do serviço.
Llll. Todos os funcionários deverão ser treinados quanto aos riscos a que serão submetidos em
suas atividades, bem como a forma correta de utilização dos Equipamentos de Proteção Coletivas
e lndividuais.
LlV. Manter sediado lunto à Contratante durante os turnos de trabalho, profissionais capazes de
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.
LV. lnstÍuir seus funcionários quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante,
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de segurança e medicina do trabalho, tal
como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante.
LVl. Manter disciplina entre os funcionários no local do serviço, retirando no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer funcionário considerado com conduta
inconveniente - assegurando que todo funcionário que cometer falta disciplinar, não será mantido
nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da Contratante.
LVll. Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições de funcionários
não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviÇos.
LVlll. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde,
salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.
LlX. Realizar a higienização e limpeza de todas as dependências utilizadas, dos equipamentos,
instrumentais e vidraçarias, com seus próprios Saneantes Domissanitários necessários e
suficientes paÍa a execuÇão dos serviços.
LX. Manter o uso adequado das instalações físicas disponibilizadas.
LXl. Designar por escrito, no ato do recebimento da AutorizaÇão de Serviços, preposto(s) que
tenha(m) poderes para resoluçâo de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.
LXll. Apresentar relação nominal, com respectiva identificação dos funcionários, comunicando
obrigatoriamente as alteraçôes e seus quadros funcionais.
LXlll. Dar ciência imediata e por escrito à Contratante referente a qualquer anormalidade que
verificar na execução dos serviços.
LXIV. Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao objeto
a ser contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela Contratante, a menos que
expressamente autorizada pela Contratante.
LXV. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes.
LXVI. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamaçóes
de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível.
LXV|l. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observar as condiçóes
de segurança e prevenÇão contra acidentes de trabalho de acordo com as normas emanadas do
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Ministério do Trabalho.
LXV|ll. Arcar com todos os custos diretos e indiretos da realização dos serviços.
LXIX. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos
serviços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais,
resultantes de vínculo empregatício. cujo ônus e obrigaÇões em nenhuma hipótese poderão ser
transferidos para a Contratante, utilizando profissionais em número suficiente.
Lxx. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os comprovantes de quitação das
obrigações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de funcionários utilizados na
execuÇão da presente licitação.
LXXI. Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário,
cumprindo as diretrizes da Política Nacional de Humanização - pNH.
LXXll. Esclarecer aos pacientes seus direitos e demais assuntos referentes aos serviços
oferecidos, justificando eos mesmos, por escrito, as razões técnicas quando da não realização de
qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento.
LXX|ll. Justificar, por escrito, as razóes técnicas alegadas quando da decisão da não realização de
qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos na contrataçãó.
LXXlv. submeter-se à fiscalização permanente da contratante, ficando sujeito tambem ao
Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS.
LXXV. Manter durante todâ a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qua ficação exigidas na contratação.
LXXVI. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar aos
pacientes encaminhados para realização dos serviços.
LXXVll. Arcar com a responsabilidade civil por todos e qualsquer danos materiais e
pessoais causados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus
resultantes de quaisquer açóes, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos
por culpa sua ou de qualquer de seus íuncionários e prepostos, obrigando-se, outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força da Lei.
LXXVlll. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a
seus funcionários durante a execução dos serviços, com observância às recomendaÇôes aceitas
pêla boa técnica, normas e legislaÇâo pertinentes ao objeto do serviço em comento.
LXXIX. Responsabilizar-se pela lndenizaÇão de qualquer dano causado aos pacientes decorrente
da ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia praticados por seus
profi ssionais ou prepostos.
LXXX. lnformar mensalmente ao município a relação de trabalhadores que prestam serviço na
obra ou serviço contratado, indicando para tanto as suas respetlvas funções e salários;
LXXXI.A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores dentro
do decurso legal, sob pena da contratante. ante sua inércia, promover diretamente ao trabalhador
o pagamento das verbas salariais incontroversas,
LXXXll. observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas em
normas legais ê atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados, para tanto, uma via dos
programas de saúde e segurança, além dos comprovantes dos exames admissionais dos
empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços, bem como sempre
apresentar documentos comprobatórios dos trabalhadores a serem contratados ou demitidos.LXXXlll. lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério Público do
Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de Justiça de lmperatriz,
eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por aflnidade, até o terceiro grau, inclusive, com agentes públicos
ocupantes de cargos em comissão ou funçâo de confiança ou, ainda, agentes políticos da
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, de qualquer dos poderes.
LXXXV. Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive no que
dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, por
exemplo, EPls, adicionais de rnsalubrrdade e periculosidade, elaboração dos programas
especíÍicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementaçôes.
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GLÁUSULA TERCETRA - DAS oBRtcAçÕES DA CoNTRATANTE
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:
l. Efetuar o pagamento na forma do item 19 do Edital, após o recebimento definitivo e
verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as demais
disposições do Edital;
ll. Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às disposiçôes
pertinentes neste edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.
lll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a administração.
lV. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos
requisitos mínimos constantes dos Anexos e condições deste Edital.
V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.
Vl. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa contratada
junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de débitos trabalhistas, de débitos e
tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e alem da certidão negativa de investigação
junto ao Ministério de Público do Trabalho.

cLÁusuLA QUARTA - DA ExEcuÇÃo Dos sERVtÇos
l. Os serviços descritos no objeto deste Termo de Referência serão executados pela
CONTRATADA nas dependências físicas do Hospital [t/unicipal de lmperatriz, Hospital lnfantil de
lmperatriz e/ou em local definido posteriormente pela Secretaria Municipal de Saúde.
ll. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da
CONTRATADA com observância estrita nas Leis no 8.080/90, no 8.142190 e no 8.666/93, Portaria
MS-SAS no 134 de 04 deAbril de 2011 e demais normas aplicáveis à espécie, sem prejuízo das
disposições seguintes:
A. Para os efeitos deste Termo de Referência consideram-se profissionais da CONTRATADA:
1. O membro de seu corpo clínico e de profissionais;
2. O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;
3. O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços à
CONTRATADA, ou que por esta seja autorizado.
B. Equipara-se ao profissional autônomo definido no item anterior a empresa, grupo,
sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área de saúde.
ll!. Não poderáo fazer parte do corpo clínico da Contratada, sócio-gerente, diretor ou
responsável que seja servidor ou dirigente de orgão ou entidade da Administração Pública
Municipal ou que possuam qualquer vínculo com servidor do município.
lV. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados.
V. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalizaçào e da normatizaçáo suplementar
exercidos pela Contratante sobre a execução do objeto deste Termo de Referência, a
CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção
nacional do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde (Lei no 8.142190), além das Normas
Operacionais da Saúde.
Vl. E de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para
execução do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em
nenhuma hipotese poderão ser transferidos para a Contratante ou para o Ministério da Saúde.
Vll. A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento de paciente,
amparado pelo SUS, na hipotese de atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento devido
pelo Poder Público, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça de ordem
interna ou em situações de urgência ou emergência.

CPL

J+e)

Fls
s(.8d Íàc

.:âÊ

'{h
§ffi



jd"t
,*\
,*t

ESTADO DO MÂRANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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Vlll. A CONTRATADA se obriga a:
A. Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes;
B Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;C. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitáiio, sem
prejuizo da qualidade na prestação de serviços;
D. Justificar âo paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste Termo de
Referência;
E. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviÇos
oferecidos;
F. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde,
salvo nos casos de iminênte perigo de vida ou obrigação legal;
G. Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes;
H. Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de criação ou de
sua Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de ràgistro da
alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartórro de Registro Civil de
pessoas Jurídicas.
Ix. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos
órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou
prepostos, íicando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.
X._ _ Qlalquer alteraçáo ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da
CONTRATADA poderá ensejâr a não prorrogaÇão do contrato ou a revisão das condições ora
estipuladas.
Xl. Os plantões de sobreavisos serão em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias
por semana, devendo o representante da coNTRATADA apresentar com antecedência de í0
(dez) dias a escala dos profissionais para o atendimento aos plantôes. A escala a ser apresentada
mênsalmente pelo representante legal da empresa, é de sua inteira responsabilidade, devendo
esta ser previamente apresentada a CONTRATANTE para sua respectiva aprovação.
Xll. Cada um dos proíissionais da empresa indicará no mínimo três números de telefones,
sendo obrigatoriamente dois fixos, residencial e comercial e outro celular, através dos quais,
poderão ser contatados pelo serviço competente do Hospital Municipal e Hospital lnfantil de
lmperatriz.
Xlll. Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos profissionais a ela vinculada, a
informação em tempo hábil, sobre quaisquer mudanças ocorridas no(s) numero(s) dos telefones
indicados e informar à CONTRATANTE sobre a alteração ocorrida.
xlv. os profissionais acima relacionados, quando acionados pelo setor competente do HMl,
deverão atender ao chamado em até 30 (trintâ) minutos, devendo o responsável pelo chamado
fazer constar no prontuário do paciente. e/ou no livro de ocorrências do Pronto Socorro, o horário
em que contatou o profissional, sendo que para os fins legais o referido horário deverá ser
também grafado em horas e minutos por extenso, assim como o número ou números discados.XV. Caso o proÍissional que ftgura na escala de plantáo não seja localizado, ou não atenda ao
chamado, ou não compareça ao sobreaviso no prazo de trinta minutos, deverá o responsável pelo
chamado acionar o responsável legal da empresa para que este providencie imediatamente outro
profissional para realizar o atendimento. Neste caso será aplicada multa equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor do sobreaviso. e no caso do não atendimento ao chamado, será
aplicada a multa prevista no item 17, sem prejuízo das possíveis cominações legais civis e
criminais que o caso requeira.
XVl. Em nenhuma hipótese será aceito a substituição do profissional apresentado na escala,
por outro que náo conste na lista de profissionais da empresa, ou que não disponham da
qualificação especifica na área dos sêrviÇos objeto deste Termo.

CúUSULA QUINTA . PRAzos, LocAL DE ENTREGA, RECEBIMENTo E ACEITAÇÃo Dos
sERVrÇOS
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XVll. A realizaçáo dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo os
tramites e rotinas estabelecidos pela Secretaria tVlunicipal de Saúde. A empresa que não cumprir
os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
Xvlll. A empresa contratada deverá atender aos chamados das unidades hospitalares,
supracitadas neste termo, com equipe de profissionais e equipamentos pronto para uso, no tempo
máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento de sua ciência;
XlX. Os serviços serão prestados, sem ônus adicional paru a contratante, na clinica do
prestador de serviços, no Hospital [i4unicipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de tmperatriz elou
local designado por pessoa competente para tal.
XX. A empresa vencedora deve efetuar os procedimentos com perfeição, conforme proposta
apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos
XXl. O recebimento dos serviços dar-se-á definitivamente, após a confirmação da
Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, mediante a emissão de ielatorio
circunstanciado acerca da realização dos serviços.
XXll. O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá
da verificação do resultado, por membro devidamente qualificado da Superintendência de
Controle, Avaliação eAuditoria e Direção do Hospital Municipal de lmperatrize da satisfação de
todas as especificaçôes do Termo de Referência e editalícias, pa.a a expedição do Termo de
Aceitação Provisorio ou Definitivo, conforme o caso.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
l. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de ordem
bancária e/ou transferência eletrÔnica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitiva dos
mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente público
competente.
!1. o pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS pRopoRcloNAls A
REALIZAÇÃO DoS SERVIÇOS, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
lll. Para fazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá apresentar,
juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e
Estadual, (dívida ativa e de débitos), com o FGTS (Certificado de Regularidade Oo fGfS;,
Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de Débitos Írabalhistas (CNDT) e
previdenciárias;
Parágrafo único: Alem das respectivas certidÕes, as obrigações trabalhistas supracitadas
deverão ser comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma:a) documento comprobatorio do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e décimo terceiro salário aos funcionários;
b) documento comprobatório da concessão de férias remuneradas aos funcionários e ao
pagamento do respectivo adicional ;c) documento comprobatório da concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
d) documento comprobatório dos depósitos do FGTS;e) documento comprobatorio do pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato;f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores, dentro
do prazo legal;
lV. Na hipotese de não ser apresentada a documentação comprobatoria do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula Do
Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal,
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regülarizada.V. Na hipotese prevista no item anterior e em não haíendo qlitrção das obrigações por parte
da contratada no ptazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das
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obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviÇos contratados.
Vl. A contratante não incidirá em mora quento ao atraso do pagamento em face do não
cumprimenlo pela empresa fornecedora das obrigaÇôes acima descritas ou de qualquer outra
causa que esta deu azo.
Vll. A apresentaçáo das contas estipulado neste Contrato será da seguinte forma:
Parágrafo primeiro: A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até o í0o
(decimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos
referentes aos serviços efetivamente prestados.
Parágrafo segundo: Para fins de prova de data de apresentação das contas e observância dos
prazos de pagamento, será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor
da CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo funcional.
Parágrafo terceiro: A rejeição dos procedimentos pela Superintendência de Controle, AvaliaÇão e
Auditoria, será notificada à CONTRATADA para correção, devendo os mesmos serem
reapresentados até o décimo útil do mês subsequente, sendo o pagamento realizado no mês
subsequente ao da reapresentação, sendo permitido o extrapolamento do teto financeiro, desde
que os valores sejam correspondentes a rejeição.
Parágrafo quarto: As contas rejeitadas quanto ao mérito serâo objeto de análise pela
Superintendência de Auditorie, Avaliação e Regulação do Município, sem prejuízo de outros
órgãos de avaliação e controle do SUS nos âmbitos estadual e federal.
Parágrafo quinto: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da
CONTRATANTE esta garantirá à CONTRATADA o pagamento, pelos valores do mês
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver no pagâmento seguinte, mas
ficando a CONTRATANTE exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras.
Parágrafo sexto: As contas apresentadas pela CONTRATADA, quando rejeitadas pela
CONTRATANTE, por cortes, glosas ou reduções, gerarão a possibilidade de interposiçâo de
recurso no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação pela Direção do Hospital
Municipal de lmperatriz e Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria.
a) O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, notificando-se a
CONTRATADA de seu rnteiro teor.
b) A auloridade julgadora, desde que haja motivação nos autos, poderá prorrogar por igual
período o prazo de julgamento, mediante notiÍicação da CONTRATADA.
c) No caso de provimento do recurso apresentado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE
efetuará o pagamento dos valores devidos, no mês subsequente a reapresentação das contas.
vlll. caso os pagamentos já tenham sido eÍetuados, fica a CONTRATANTE autorizada a
debitar no mês seguinte, o vâlor pago indevidamente por atendimentos não realizados, indevidos
ou impróprios, mediante prévia e escrita cientificação da CONTRATADA.
lX. Em caso de divergência quanto às informações apresentadas pelo prestador de serviços, e
a sua não correção em tempo hábil, considerar-se-á como inexecução parcial da prestaçãô dos
serviços, incoíendo na reJeiÇão do pagamento até que se faça a devida correção.

cúusuLA sÉTtMA - DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo
l. .A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos
empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contiatados, para
pagamento das obrigaçóes de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, no prazo
de validade de 90 (noventa) dias, contado da data do encerramento do contrato;ll. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência do
trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do respectivo
trabalhador

cLÁusuLA otTAvA - DA FtscALtzAÇÃo Do coNTRATo
l. A fiscalização e acompanhamento da execuÇão do presente contrato serão feitos pelo
servidor a ser indicado no ato da contrataÇão, especialmente designado, que anotará em registro
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proprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
ll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
lll. Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.lV. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços ora contratados não
eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a COtrttRRtnNTE ou para com
pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.V. A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalização permanente
dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da
Contratante designados para tal fim.
Vl. Cabe ao fiscal do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de
serviços é iniciada, tomando as seguintes providências:
a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação de
todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por contrato, fázendo
constar informações como nome completo, número do CPF, função exercida, salários, adicionais,
gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale{ransporte e auxílio-alimentação),
horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;b) Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e previdência
Social -,QTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o informado pela
contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a data de início do
contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em relação ao salário-base,
adicionais e gratificações), além de todas as eventuais alterações dos contratoi de trabalho;c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;
d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma
coletiva ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à
contratada;
f) Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho,
cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da adoção
de medidas de proteção, inclusive através do fornecimento de equifamentos de proteção
individual a ÇPls, conforme previsto pelo Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais - pp'RA
da empresà contratada;
g) Obsêrvar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia da Execução.
Parágrafo Primeiro:..O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratà0, a
comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:
1l Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pLla Conectividade Social (GFlp);b) Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o
recolhimento for efetuado pela internet;
c) cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo sEFlp (RE);q) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).
Parágrafo segundo... O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a
comprovação do recolhimento das contribuições do INSS por meio dos seguinies documentos:
3l Çópia do protocolo de envlo de arquivos emitido pela Conectividadã Sociat (GFlp);b) Cópia do comprovante de Declaração à previdência;
c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada
de comprovante de recolhimento bancárío ou o comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela internet;
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Vll. Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo mensalménte,
para tanto, os respectivos documentos:
a) Anotação da Carteira de Trabalho;
b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispóe o artigo 1gS, parágrafo 30 da
Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja
realizando os depositos diretamente. nos termos da Cláusula Do pagamento;
d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês
anterior;
e) Comprovante de fornecimento de valetransporte e auxílio-alimentação, quando cabível;
0 Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;g) Comprovante de concessão de ferias e correspondente pagamento do adicional de férias,
na forma da Lei;
h) Comprovante de realizaçáo de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de
complementares, quando for o caso desses últimos;
i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de entrega;j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos [or lei;k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabaúo e Êmprego dal informações
trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
l) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo
coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;
m) Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na CLT em relação aos
empregados vinculados ao contrato.

CLÁUSULA NoNA . Do PRAzo DA VIGÊNCIA Do coNTRATo
l. O prazo de vigência da contratação dos serviços é de 12 (doze) meses, a contar da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em ate 60 (sessenta) meses de acordo com o que
dispõe a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA. Do VALoR Do CoNTRATo
l. O valor global estimado do contrato e de R$..

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias

02.19.00. 10-302.0125.2274 - Manutenção das atividades e projetos do HMt e do Hll
Natureza: 3.3.90.39.00 - outros serviços de Terceiros - pessoa Jurídica
Despesa: 1473
Fonte do recurso. 114

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
l. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:a) Advertência escrita. quando se tratar de infraçãileve, a\uizo da fiscalização, no caso
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas nocontrato ou, ainda, no caso deoutras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba aaplicação de sanção mais grave.
b) Multas:
1' 0,03o/o (três 

-c-entesimos 
por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues comatraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade

da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáoda inexecução totà;.
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2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas
demais alíneas.
3. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
4. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.5. 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
6. 2o o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigaçôes contratuais - atraso superior ao ptazo limite de trinta
dias, estabelecido na alínea "a".
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o'prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA REScISÃo coNTRATUAL
l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.
!!. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
lll. A rescisão do contrato poderá ser:
Parágrafo primeiro: Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll, do art. 78da Lei 8.666/Ó3, notificando-
se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
a) Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.
Parágrafo segundo: Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMU§;
Parágrafo terceiro: Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.lV. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditorio e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no
8.666/93:
Parágrafo primeiro. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizaçõ"s p"ias
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobílizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçáo;
Parágrafo segundo: O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviçós ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar-pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.a) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local ou
objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto;
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ParágraÍo terceiro: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:
a) Devolução de garantia:
b) Pagamentos devidos pela execuçáo do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.
V. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
Vl. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no atl. 77 da Lei 8.666/93.

cúusULA DÉcrMA QUARTA - oo REAJUSTE DE pREÇo
l. Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e contratos
Administrativos.
ParágraÍo único: Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no
processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos
cálculos, alem dos requisltos formars estabelecidos pela Lei Federal de Licitações ê Contratos
Administrativos.
ll, Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alÍnea "d" do Art.
65 da Lei n.o 8.666/93.
lll. Os reajustes previstos no item anterior dêverão ser precedidos de solicitaçáo da
CONTRATADA.
lV. Casô a CONTRATADA não solicjte tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteáJo, ocorrerá a preclusão do direito.
V. Caso o índice estabelecido para reajustâmento venha a ser extinto, ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituiÇão o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Vl' Na ausêncra de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

cúUSULA DÉcIMA QUINTA. DoS REcURSos PRocEssUAIS
l. Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Edital, ou de sua rescisão, praticados
pela CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do
ato.

ll. Da decisão do Secrelário Municipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu prazo
final, cabe, inicialmente, pedido de reconsideraÇão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato.
lll. Sobre o pedido de reconstderaÇão formulado nos termos do item acima, o Secretário de
saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-lhe
eficácia suspensiva, desde que o Íaça motivadamente diante de razões de interesse público.
lv. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos
das normas gerais de Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. DA RESPONSABILIDADE CIVIL
I' o coNTRATADo é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de
ação, omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus
empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao coNTRATADo o direito de
regresso.
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cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrue - DA ANTlconnueçÃo
l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e
à contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou
a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorizaçáo em Íei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Leí no 12.g46t2013
(conforme alterada), do Decreto no 8.420t2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt
Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente contrato.

CLÁUSULA DÉGIMA oITAVA _ Do FoRo

Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz- MA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirímir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execuçdo deste
Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 201g

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF/MF

CPF/MF
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PREGÃO PRESENGlAL NO 10812019-CPL

ANEXO IV

MoDELo DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTo Do rNc. v Do ART. 2z DA LEt 8.666/93

orcuneçÃo

(Nome da Em inscrito no CNPJ no _ por
intermédio do seu representante legal o(a) S(a) , portador da
Carteira de ldentidade no e do CPF no DECLARA, para fins
do disposto no inc. V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1 993, acrescido pela Lei no
9.864, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiçáo de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observacão: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCIAL NO 1O8I2O19.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTo DoS REQUISIToS DE
naeruraçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão n" 1OBl2O1g-CpL
realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência
de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A piesente declaração e feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2019.

Representante Legal da Empresa
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PREGÃO PRESENCIAL NO í08/2019-CPL

ANEXO VI

ATESTADO TEGNICO DE VISITA AO LOCAL

Atestamos que o licitante através de seu
representante técnico formalmente indicado na solicitação de visita

realizou, nesta data, visita técnica para conhecrmento de tudo que se relaciona ao objeto do

PREGÃO PRESENCIAL No 12019-CPL, e tomou conhecimento das peculiaridades do local.

lmperatriz-MA,_de de 20í9

Hospital [t/unicipal de lmperatriz
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